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Resumo 
 
Este trabalho realça o papel da identidade regional nas 
transformações sócio-ambientais nas duas principais 
fronteiras agrícolas contemporâneas na Amazônia, 
localizadas respectivamente, nos eixos logísticos das 
BR-230/BR-163 no oeste do Pará e das BR-230/BR-
319 no sul do Amazonas. As transformações em curso 
ao longo das estradas são contrastadas com as ten-
dências presentes em zonas ribeirinhas localizadas 
além da fronteira agrícola que são mais típicas da A-
mazônia preservada. Com o intuito de apresentar um 
quadro complexo da Amazônia, caracteriza-se uma 
diversidade de atores sociais com origem e identidade 
regional distintas que pratica sistemas agrícolas dife-
rentes, possui éticas ambientais opostas e desenvolve 
modos de vidas comunitários com implicações sócio-
ambientais específicas.  

Palavras-chave: identidade regional; ética ambiental; 
modo de vida rural; desenvolvimento comunitário; fron-
teiras agrícolas da Amazônia. 
 
 
 

Abstract 
 
This article focuses on the role of regional identity in the 
socio-environmental transformations present on the two 
main contemporary frontiers of the Brazilian Amazon 
located respectively along the major logistic axes of the 
BR-230/BR-163 highways in western Pará state and 
the BR-230/BR-319 highways in southern Amazonas 
state. These transformations are contrasted to those 
present in riverine areas located beyond the frontier 
which are more typical of historic preserved Amazonia. 
The expanding frontier is shown to have attracted a 
diversity of settlers from all of over Brazil who bring very 
different cultural backgrounds to the region, practice 
different kinds of agriculture, possess opposing envi-
ronmental ethics and develop modes of communitarian 
life with specific environmental and social impacts. 

Key words: regional identity; environmental ethics; rural 
livelihoods; community development; expanding fron-
tiers of the Amazon. 

 
 

o fim do século XX questões de identidade cultural reapareceram no cenário global com o 
fim do socialismo e o declínio da democracia social. A prolongada crise político-
econômica dos anos de 1970 e 1980 provocou a erosão do Estado de Bem Estar e, no 

vácuo político surgiram vários movimentos de resistência de segmentos sociais específicos rea-
gindo à crescente desigualdade social num mundo dominado pelo capitalismo liberal triunfante. 
Pelo lado positivo, os movimentos buscaram o empoderamento político e inclusão social e cultural 
de grupos historicamente marginalizados: povos nativos, afrodescendentes, camponeses, trans-
gêneros e até mesmo um grupo majoritário como no caso das mulheres (BEBBINGTON e THIE-
LE, 1993; FRIEDMANN, 1992; HALE, 1997). Pelo outro lado, também surgiram conflitos entre 

N 
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diferentes grupos étnicos e religiosos dentro de um mesmo território em função de legados coloni-
ais passados mal resolvidos, como no Leste Europeu, na África e na Ásia, pronunciando o violento 
XXI a seguir (COLE, 1995; GREGORY, 2004; VARSHNEY, 2002). Finalmente, há hoje o movi-
mento dos excluídos pela globalização e pela robotização, ignorados pelos partidos políticos tradi-
cionais, que se aventuram no neofascismo.    

A questão da identidade cultural é tão antiga quanto a Geografia acadêmica e mostra como 
o fenômeno é uma faca de dois gumes. No fim do século XIX, Ratzel e Durkheim travaram um 
debate nas páginas da renomada Année sociologique. Ao avaliar vários livros de Ratzel na revis-
ta, Durkheim criticou o conceito do Boden de um Estado, que para Ratzel envolvia uma dimensão 
quase espiritual do afeto de um povo à sua terra. Para um racionalista como Durkheim, o Boden 
não era um conceito científico e, portanto, não servia como um fato geográfico que podia ser usa-
do na construção desta disciplina. Durkheim interpretou Boden de forma mais objetiva: estritamen-
te como solo. As sociedades desenvolvem suas atividades sobre um solo, mas este pouco influ-
encia em seu desenvolvimento, pois, para Durkheim deve-se explicar um fato social com outro 
fato social, jamais com o relacionamento sentimental pela terra [DURKHEIM, 1896-97, 1897-98; 
1987(1896)]. 

Ratzel (1898-99), por sua vez, respondeu que os sociólogos constroem castelos no ar. Para 
ele, existia, sim, uma relação complexa entre o homem e o meio e a abordagem teórica proposta 
por Ratzel parecia com o que veio ser mais tarde o conceito de território na Geografia. Contudo, 
em outras publicações [1896 (1885-87), 1996(1896)], Ratzel fez uma apologia pela expansão im-
perialista do território alemão, na busca do seu Lebensraum, o espaço para um povo viver. Este 
lado sombrio da questão de identidade territorial ajudou a provocar a Primeira e Segunda Guerra 
Mundial, o nazismo e o genocídio. 

No fim do século XX, após longo domínio dos conceitos de região e de espaço, alguns geó-
grafos desenvolveram o conceito de território como um conceito alternativo política e culturalmen-
te mais complexo. Para Soja (1971) o território é o espaço abstrato acrescentado de comporta-
mentos humanos específicos. Já para Sack (1986), o território surgiu com os impérios da Antigui-
dade, nos quais o distrito político, onde vivem as pessoas, passa a ser o princípio de identidade e 
pertencimento individual em sociedades maiores nas quais o parentesco não funcionava mais 
como aglutinador social. O território no sentido da especificidade cultural ao nível local veio a ser o 
conceito chave nas ações da União Europeia para regiões periféricas pobres (RAY, 2006), abor-
dagem política adotada no país em ações do Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário. Fi-
nalmente, Murphy (2013) observa que, apesar do domínio de novas abordagens sobre redes, flu-
xos e espaços relacionais que acompanharam o processo de globalização na virada do século, o 
conceito de território continua sendo pertinente hoje, pois, questões de poder, nacionalismo e i-
dentidade não foram superadas pela globalização, muito pelo contrário, foram acerbadas, como 
mostra o exemplo atual do apego feroz do Estado Islâmico a um território. 

No país, Marcelo Lopes de Souza e Rogério Haesbaert da Costa são os maiores estudiosos 
da relação entre identidade e território (SOUZA, 1995, 2013; COSTA, 1995, 1997). É exatamente 
o estudo do segundo autor, sobre agricultores gaúchos envolvidos em processos de desterritoria-
lização e reterritorialização, que tem a maior relevância para o presente trabalho. Contudo, segui-
mos aqui a abordagem multifocal de Richter (2002) no seu estudo sobre relações entre grupos 
étnicos na fronteira norte-americana, na qual a reterritorialização de um grupo social resultou na 
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desterritorialização e marginalização dos demais, ou, seja, no imperialismo territorial e cultural à 
moda de Ratzel. 

Com estas ponderações em mente, o presente trabalho foca a complexidade cultural das 
tendências sócio-ambientais presentes nas duas principais frentes de expansão agrícola, visando 
questionar interpretações históricas simplistas sobre degradação ambiental e conflito entre atores 
sociais na Amazônia. Avalia-se como a distância relativa perante mercados consumidores e a 
origem regional de imigrantes e ribeirinhos afeitam sua percepção da paisagem rural, influenciam 
o tipo e a intensidade das atividades agrícolas exploradas, gerando impactos ambientais e sociais 
diferentes, facilitam ou dificultam o desenvolvimento comunitário e a construção de modos de vida 
rural sustentáveis.   

Todos os produtores rurais pesquisados no oeste do Pará e no sul do Amazonas enfrentam 
as mesmas limitações regionais de sistemas de transporte deficientes e falta de mercados locais. 
Também confrontam sérias barreiras ecológicas à produção agrícola em escala maior e, a partir 
dos anos de 1990, limitações impostas pela legislação ambiental que visa diminuir o desmatamen-
to e a pesca predatória bem como a criação de unidades de conservação e terras indígenas que 
impedem a expansão livre da fronteira de expansão agrícola na Amazônia Central (Mapa 1). Con-
tudo, a intensidade dos problemas é sentida pelos produtores de forma diferente dependendo da 
bagagem cultural que trazem e onde se encontram, situados dentro ou fora de unidades de con-
servação e próximos ou distantes dos principais mercados consumidores. 

Mapa 1. Área de estudo. 
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A pesquisa 

 

A comparação da fronteira agrícola do oeste do Pará com a do sul do Amazonas se baseia em 
informações primárias e secundárias levantadas in situ entre 1997 e 2013. As duas frentes de 
expansão se localizam na Amazônia Central, para onde se desloca a fronteira agrícola hoje. Em 
2008, 2010 e 2013 foram realizados trabalhos de campo no oeste do Pará na frente de expansão 
e ao longo dos rios Amazonas, Arapiuns e Tapajós sobre uso da terra, disputa de posse e violên-
cia, técnica agropecuária, tendências de desmatamento, comercialização de produtos agrícolas, 
fontes de renda, organização comunitária, articulação às diferentes escalas de poder político, a-
cesso aos serviços públicos, história migratória, condições de vida, relações familiares, religião e 
visão do mundo em entrevistas com 115 camponeses de fronteira, camponeses ribeirinhos, fa-
zendeiros e produtores do agronegócio nos municípios de Aveiro, Belterra, Itaituba e Santarém. 
No sul do Amazonas estes assuntos foram levantados na frente de expansão e ao longo dos rios 
Madeira e Manicoré entre 124 dos mesmos atores rurais em trabalhos de campo realizados em 
1997, 2002 e 2005 nos municípios de Humaitá e Manicoré. 

Além disso, no oeste do Pará foram realizadas entrevistas e coleta de dados secundários 
junto a técnicos regionais do IBAMA, do ICMBio e do INCRA. Foram ainda consultados represen-
tantes do Sindicato dos Produtores Rurais de Santarém e Belterra, da Cooperativa Mista da Flona 
do Tapajós, da Associação de Produtores da Margem Esquerda do Tapajós, do Instituto de Pes-
quisas da Amazônia, do Instituto Social Boanerges Sena de Santarém, do Museu Municipal de 
Itaituba e o bispo da Igreja Católica em Santarém. No sul do Amazonas os mesmos levantamen-
tos foram feitos junto a técnicos do IBAMA e do INCRA, a escrivães de cartórios criminais e ao 
bispo de Humaitá. 

Na comparação das transformações sócio-ambientais em cada área, além de avaliar as 
questões clássicas dos estudos do século XX sobre a Amazônia, tais como o desmatamento, a 
disputa violenta pelos recursos naturais, a inviabilidade dos sistemas agrícolas e a mobilidade 
espacial da população, foram acrescentados aqui outros tópicos como a percepção da paisagem 
e a ética ambiental, a formação de capital social e humano, a religiosidade e visão de mundo e 
condições de vida em geral. Como as condições de vida são tanto um resultado quanto um condi-
cionante das outras dimensões da vida na fronteira agrícola o presente trabalho se debruça sobre 
as condições de moradia e o acesso aos serviços públicos de educação e de saúde que perfazem 
os direitos mais básicos do cidadão, onde quer que more. Em particular, serão comparadas as 
casas dos diferentes atores sociais como expressão concreta da desigualdade social que reina no 
país. No rastro da obra clássica About the House, em mais de quarenta anos de pesquisas reali-
zadas em diferentes regiões do país, a casa sempre se sobressaiu como o símbolo maior da qua-
lidade ou da pobreza da vida de uma família e de sua posição social (cf. BICALHO e HOEFLE, 
1989; CARSTEN e HUGH-JONES, 1995; HOEFLE, 1992, 1993, 2009a; HOEFLE e BICALHO, 
2017). 
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Oeste do Pará 

 

Através dos séculos diferentes surtos econômicos do oeste do Pará sempre foram ordena-
dos por Santarém, uma cidade média com 215.970 habitantes em 2010 (IBGE, 2010). Sucessivos 
surtos provocaram deslocamentos de população e engajaram grupos sociais distintos oriundos de 
diferentes regiões do país. A população histórica indígena e cabocla, de ascendência indígena-
européia, se encontra ao longo dos rios Amazonas, Arapiuns e Tapajós. No auge da seringa no 
fim do século XIX e no início do século XX se misturou a esta população nordestinos que também 
tinha significante ascendência indígena.  

A corrida pelo ouro e a colonização agrícola da segunda metade do século XX levaram mais 
nordestinos para assentamentos situados ao longo das novas rodovias construídas. Além de pe-
quenos produtores também surgiram fazendas de gado ao longo das estradas situadas nos inters-
tícios dos assentamentos. Os fazendeiros são de origem urbana local ou do Nordeste que, após 
sucesso no comércio urbano ou no garimpo, compraram propriedades médias e grandes num raio 
de 100 km de Santarém e Itaituba.  

Finalmente, o surgimente do agro-negócio de grãos no fim dos anos de 1990 nos arredores 
de Santarém atraiu sulistas com passagem pelo Centro-Oeste. Num raio de cerca de 50 a 60 qui-
lômetros da cidade os produtores de commodities compraram quase todas as fazendas de gado 
existentes e boa parte das pequenas propriedades. Com isso alguns dos fazendeiros de gado e 
uma parte dos pequenos produtores se realocaram mais ao sul, mas a maioria saiu do campo 
para morar na cidade de Santarém. Esta se tornou um mercado significativo para produtos agríco-
las, diferenciando a região da maioria da Amazônia que carece de mercados.  

Assim sendo, surgiu no espaço rural forte separação étnico-social, na qual cada espaço ofe-
rece oportunidades distintas (Tabela 1). A população local dos rios e das rodovias próximas San-
tarém consegue sustentar uma vida relativamente próspera enquanto a população histórica situa-
da ao longo dos rios distantes e os nordestinos das frentes de expansão vivem em pobreza. 

 

Tabela 1. Origem regional dos diferentes tipos de agricultor entrevistado na região Itaituba-Santarém (%). 

Tipo de produtor Local  
(Rios) 

Local  
(Rodovias) 

Norte Nordeste Centro 
Oeste 

Sul-   
Sudeste 

SANTARÉM-BELTERRA-AVEIO 
Produtor Ribeirinho       
Pequeno produtor da várzea 
do Amazonas 

100 0 0 0 0 0 

Pequeno produtor da beira do Tapajós 100 0 0 0 0 0 
Produtor de Rodovia       
Pequeno produtor de fruta próximo 100 0 0 0 0 0 
Pequeno granjeiro 0 100 0 0 0 0 
Fazendeiro 0 0 0 100 0 0 
Produtor do agronegócio 0 0 0 0 0 100 
Trabalhador do agronegócio 0 36 0 64 0 0 
ITAITUBA 
Produtor de Rodovia       
Pequeno produtor distante 0 5 0 87 5 3 
Pequeno produtor próximo 0 0 0 100 0 0 
Trabalhador de lavoura 0 0 0 100 0 0 
Trabalhador de pecuária 0 36 0 64 0 0 
Fazendeiro 0 0 0 100 0 0 

Fonte de dados: Pesquisa de campo (2008, 2010, 2013). 
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Ribeirinhos históricos 

 

Na agricultura ribeirinha os melhores solos agrícolas dos tipos gleissolo háplico eutrófico, 
neossolo fluvico e argissolo vermelho-amarelo se encontram na várzea do rio Amazonas e suas 
ilhas, rio rico em sedimentos suspensos, depositados por cheias anuais. Já as terras às margens 
dos rios Arapiuns e Tapajós do tipo neossolo quartzarênico são arenosas e pobres, uma vez que 
o primeiro rio é do tipo negro e o segundo do tipo cristalino, ambos carentes em sedimentos sus-
pensos (IBGE, 2012). A diferença em fertilidade do solo reflete diretamente no potencial agrícola, 
renda e qualidade de vida dos ribeirinhos.    

A produção agrícola na várzea do rio Amazonas já foi maior durante o ciclo da juta nos anos 
de 1930 até os anos de 1980. O colapso desta atividade obrigou os produtores ribeirinhos a pro-
curar novos produtos comerciais (BICALHO, 2009a, 2009b). Com o crescimento da cidade de 
Santarém, surgiu um mercado para hortaliças de consumo tipicamente urbano. O cultivo de alfa-
ce, chicória, cebolinha, coentro, pimentão e salsa exigem solos férteis que só se encontram na 
zona da várzea. Os ribeirinhos também plantam banana, mamão havaí e melancia visando o mer-
cado da cidade. A maioria dos produtos exige maiores cuidados culturais, inclusive o uso de fertili-
zante e defensivo. Além disso, as hortaliças e as frutas são produtos perecíveis, que precisam 
chegar rapidamente ao mercado. Geram bastante produção e renda por área cultivada, sendo 
assim apropriadas para produtores ribeirinhos que possuem diminutas áreas localizadas ao longo 
do rio Amazonas nas ilhas próximas à cidade (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Uso da terra entre pequenos produtores ribeirinhos (hectares). 

Lavoura Pasto Descanso / 
capoeira 

Lago,igapó e 
floresta 

Total  
Tipo de produtor 

ha % ha % ha % ha % ha % 
Capitalizado no rio Amazonas 1,3 16,9 0 0 0,8 10,4 5,6 72,7 7,7 100,0 
De alimento básico no rio Tapajós (UC*) 1,0 1,4 0,4 0,5 7,8 10,9 62,5 87,2 71,7 100,0 
De alimento básico no rio Tapajós  
(fora de UC*) 

0,5 0,6 5,8 6,9 1,6 1,9 75,9 90,6 83,8 100,0 

     Fonte: Pesquisa de campo (2010, 2013).    * unidade de conservação 

 

Na várzea a produção agrícola fica concentrada na restinga, uma faixa de terra de aluvião, 
de 100 a 800 metros de largura de frente, localizada ao longo do rio principal. A posse dos produ-
tores entrevistados varia de 25 a 100 metros de frente para o rio e totaliza em média 7,7 hectares. 
Eles plantam áreas pequenas, apenas 1,3 hectares em média, mas altamente produtivas, extrain-
do múltiplas safras por ano, especialmente quando usam canteiras elevadas acima do nível da 
cheia anual. Por trás da restinga existem lagos e igapó, a onde é praticada a pesca tradicional. 
Contudo, a demanda urbana por peixe também estimulou alguns produtores a desenvolver a pis-
cicultura nos lagos.  

Pelos padrões regionais, os produtores entrevistados na várzea tinham uma elevada renda 
anual de R$ 35.230 em 2010, sustentando um padrão de vida relativamente próspera (Tabela 3). 
Têm casas boas de madeira aparelhada pintada e telhado de amianto. Há por volta de seis cômo-
dos (uma sala, três quartos, cozinha e banheiro dentro da casa). Os móveis são de fórmica. Têm 
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gerador elétrico próprio ou luz solar e de eletrodomésticos têm som, televisão e fogão a gás (Figu-
ra 1). Os materiais da casa, os móveis e o tipo de eletrodoméstico são bem adaptados às cheias 
anuais e a falta de energia pública. 

 

Tabela 3. Renda anual média de pequeno produtor ribeirinho por fonte (R$ 2013*). 

 
Atividade rural 

Trabalhador 
rural 

Produtor 
Amazonas 

(2010) 

Produtor 
Tapajós  

fora de UC 

Produtor 
Tapajós  
em UC 

Produtor COOM-
Flona do Tapajós  

em UC 

Lavoura 0 24.720 1.445 1.478 7.425 
Criação de animal pequeno 0 500 75 47 127 
Criação de gado bovino 0 0 225 0 513 
Seringa e óleo silvestre 0 0 864 301 1.200 
Pesca 0 2.300 3.614 150 0 
Diarista/assalariado agrícola 8.676 0 0 193 18.733 
Assalariado não agrícola 0 6.630 0 0 0 
Repasse social 2.400 1.080 3.876 7.458 1.968 
Bolsa verde 0 0 0 50 1.200 
Total 11.076 35.230 10.099 9.677 31.166 

     Fonte: Pesquisa de campo (2013).      *salário mínimo mensal em 2010 = R$ 510; em 2013 = R$ 678. 

 

 

 

Figura 1. Casa de pequeno produtor capitalizado na várzea do rio Amazonas. Fonte: pesquisa de campo (2010). 
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Os produtores da várzea também têm acesso a escola, posto de saúde e outros serviços 
públicos, nas quais há oportunidade de emprego como professor ou agente de saúde para os 
membros da família. As comunidades na várzea são politicamente as mais bem organizadas da 
região de estudo. Há décadas são auxiliadas pela Igreja Católica e pelo IPAM, uma organização 
não governamental. Não foi percebido nenhum indício de grilagem de terra ou de violência, sendo 
a várzea hoje objeto de projetos do INCRA promovendo a regulação fundiária.  

Não existem várzeas ao longo dos rios Arapuins e Tapajós e os solos de terra firme são 
bastante arenosos, propiciando aos produtores ribeirinhos poucas opções de cultivo, basicamente 
o plantio de pequenas áreas de alimentos básicos para seu consumo. A seringa já foi muito impor-
tante no passado, mas após o colapso da atividade no século XX, gera pouca renda hoje. As uni-
dades de conservação nas duas margens do Tapajós, a Flona do Tapajós criada em 1974 e a 
Resex Tapajós-Arapuins em 1998, também limitam a atividade agrícola dos habitantes tradicionais 
da região. Na primeira só é permitido o plantio de um hectare de lavoura e na segunda dois hecta-
res.  

Além disso, os produtores não podem desenvolver a pesca em nível comercial nem criar 
gado bovino. A criação fica restrita a aves e suínos e existem comunidades que proíbem a pre-
sença de suínos porque costumam invadir a roça alheia. Em função das restrições os pequenos 
produtores residentes nas unidades de conservação apenas plantam em média 1,0 hectare de 
lavoura, geralmente mandioca para venda e consumo e milho, feijão e banana e outras frutíferas 
para o auto-abastecimento. A área plantada abrange apenas 1,4% da área total do estabeleci-
mento, tendo ainda 7,8 hectares em capoeira e 62,5 hectares em mata.  

Consequentemente, a renda agropecuária fica bastante restrita, sendo apenas R$ 1.525 em 
média entre os entrevistados no ano de 2013. Para compensar as restrições à produção agrope-
cuária, a direção das unidades de conservação estimula a exploração de produtos não-agrícolas e 
não-madeireiras, como látex, óleo, semente de árvore e apicultura, mas por enquanto esta produ-
ção gera uma renda irrisória, somente R$301 em média entre os entrevistados. A tentativa de in-
troduzir eco-turismo também beneficia poucas famílias e gera uma renda sazonal de R$ 400 para 
quem explora esta atividade. Assim sendo, a renda total rural fica insatisfatória, somando apenas 
R$ 2.169 em 2013, fazendo com que a população fique dependente aos repasses sociais e ambi-
entais do governo federal. Sem muita perspectiva de emprego, a população jovem acaba saindo 
do campo ficando nas unidades de conservação grande número de idosos que vivem de aposen-
tarias.  

Os produtores moram em casas simples de madeira, com piso de terra batida ou de chão de 
cimento e telhado de palha ou tela vão (Figura 2). A casa tem de três a quatro cômodos: uma sa-
la, uma cozinha e um ou dois quartos. O banheiro fica fora da casa e tem fossa sanitária. A água é 
de poço ou apanhada diretamente no rio. A energia elétrica é fornecida por gerador comunitário 
que funciona das 18 às 22 horas. Os móveis da casa são de madeira rústica. Possuem poucos 
eletrodomésticos, geralmente só um rádio e às vezes uma TV e máquina de costura. 

Os produtores localizados fora de unidades de conservação não sofrem as mesmas restri-
ções ambientais, mas se situam muito distantes dos principais mercados urbanos de Santarém e 
Itaituba, de forma que também tem baixa renda agrícola, R$ 1.884 em 2013. Estes plantam pou-
co, pescam mais comercialmente e podem criar bovinos ao lado de suínos e aves, sendo a pesca 
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a atividade mais importante para a renda rural. Por outro lado, como há menos idosos no grupo, 
recebem metade dos repasses sociais que a população residente nas unidades de conservação. 

 

 
Figura 2. Casa típica de pequeno produtor residente na Flona do Tapajós. Fonte: pesquisa de campo (2010). 

 

Numa perspectiva comunitária, em pareceria com o IBAMA e o ICMBio, as associações dos 
produtores ribeirinhos da Flona do Tapajós desenvolveram um sistema de extração de madeira 
sustentável em base comunitária que entrou em produção em 2010. Esta atividade gera três ve-
zes a renda ganha por agricultores ribeirinhos típicos do Tapajós. Com a expansão da escala da 
exploração e a construção de uma serraria para beneficiar tora visando acrescentar maior valor, a 
cooperativa passará a empregar trabalhadores de 14% das famílias da Flona. 

A população residente na Flona nem sempre contou com a cooperação da administração e 
teve que lutar durante décadas para garantir sua permanência na unidade de conservação e para 
ter o direito exclusivo de explorar comercialmente a extração de madeira. Com base na ética am-
biental bio-cêntrica, que separa a natureza da sociedade humana e zela exclusivamente pelo bem 
do ecossistema, durante décadas a administração trabalhava para retirar a população tradicional 
de dentro da reserva. Através dos anos, a organização política dos ribeirinhos evoluiu de associa-
ções comunitárias originalmente incentivadas pela Igreja Católica, visando ordenar a pesca e plei-
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tear serviços públicos, para três organizações inter-comunitárias e finalmente uma cooperativa 
unindo todos em prol da exploração sustentável de madeira. Durante este período, a ética ambi-
ental dos administradores da Flona também mudou, culminando no Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação de 2000, que admite unidades de conservação com uso sustentável por po-
pulações históricas, como no caso de Florestas Nacionais e Reservas Extrativistas. Foi justamen-
te a Flona do Tapajós que serviu de modelo para outras Flonas no país e até para a Resex Arapi-
uns-Tapajós implantada em 1998 atendendo reivindicação da população do outro lado do rio Ta-
pajós.  

Através de sua união política, com base no seu capital simbólico de uma identidade em co-
mum, os ribeirinhos desenvolveram capital social passando da unidade comunitária interna para a 
escala inter-comunitária. Alcançando esse grau de organização, em seguida, conseguiram se co-
nectar a atores e agentes externos que puderam fornecer recursos e capacitação técnico-
administrativa necessários para construir capital humano especializado. Essa capacitação, por 
sua vez, possibilitou a formação do capital econômico necessário para o sucesso do empreendi-
mento madeireiro (veja BICALHO e HOEFLE, 2013, 2015 para maiores detalhes).            

A visão de mundo e a ética ambiental fazem parte integral da identidade ribeirinha que ser-
viu de base para a mobilização política. A grande maioria da população é católica. Existem comu-
nidades pentecostais, mas essa diferença não interferiu com a união inter-comunitária, nem com a 
visão do mundo encantada vitalista, comum em áreas ribeirinhas da Amazônia (HOEFLE, 2009b; 
2013; SLATER, 1994; SMITH, 1996). Em visões do mundo encantadas a Natureza não é dividida 
em fenômeno material-físico versus espiritual-metafísica ou orgânica-vital versus inorgânica-não-
vital. Não só humanos, a fauna e a flora são organismos vivos, mas também a terra, a água e até 
pedras podem ser consideradas entidades vivas possuindo atributos vitais. Consequentemente, 
os humanos não são seres a parte, mas, sim, intimamente ligados a uma terra holística cuja vitali-
dade deve ser conservada. Além disso, as esferas naturais, sociais e espirituais são interconecta-
das e não consideradas como mundos separados no tempo e no espaço. Assim sendo, a Nature-
za é animada com entidades espirituais com quem os humanos precisam interagir em reciproci-
dade, ao mesmo tempo em que o contato com os ancestrais não é cortado com a morte (veja 
HOEFLE, 2016 para maiores detalhes).  

A visão de mundo dos ribeirinhos do rio Amazonas e do rio Tapajós abrange espíritos e cria-
turas fabulosas da floresta e dos rios, mesclados com a visão espiritualmente bifurcada do catoli-
cismo e protestantismo popular que admite a interferência divina e até diabólica na vida das pes-
soas e suas atividades. Esta visão do mundo une elementos indígenas com um cristianismo popu-
lar pouco afeitado pelo processo do desencantamento promovido pela reformas religiosas inicia-
das na Europa a partir do século XII. O desencantamento visava apagar a crença na interferência 
de almas de antepassados, nos espíritos do mato e no culto acentuado nos santos (cf. SCHNEI-
DER, 1990), crenças estas ainda presentes entre os ribeirinhos estudados.  

O curupira é o espírito da floresta mais conhecido. É considerado a “chefe da floresta” ou a 
“mãe da floresta”, um ente feminino. É a protetora dos animais, e, se caçar mais que o necessário 
para comer, ela faz com que o caçador se perca na floresta e desarma armadilha.  Além do curu-
pira, existem outras criaturas da floresta, tais como o jurupiri e o matita pereira, e dos rios, como a 
mãe d’água (“chefe dos igarapés”), a cobra grande e o boto (que se transforma em gente e seduz 
moça). Além disso, almas perdidas e visagens aprecem durante a noite vagando pelos caminhos 
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solitários e aterrorizam os vivos. De forma geral, os espíritos e as transformações servem para 
impor certos limites à exploração ambiental e ao comportamento humano. A única diferença entre 
católicos e protestantes é o culto aos santos dos primeiros que é negado pelos segundos.    

O caso de uma comunidade ribeirinha que foi transformada em comunidade de estrada 
mostra como a visão de mundo muda. Antes da construção da estrada pavimentada ligando San-
tarém com o balneário de Alter do Chão, a comunidade de Santa Luzia era de difícil acesso atra-
vés de um igarapé ao rio Tapajós. Hoje a comunidade é ligada à PA-457 e é bem servida por ser-
viços públicos de educação e de saúde que difundem visão de mundo materialista e secular que 
nega a existência das criaturas sobrenaturais e extraordinárias. Nas entrevistas quando os agricul-
tores foram perguntados sobre os espíritos da floresta e dos rios foi chamado um senhor de 86 
anos que se criou no lugar quando ainda era uma comunidade ribeirinha. Ele descreveu todas as 
criaturas em grande detalhe e seus netos presentes ficaram admirados, pois nunca ouviram falar 
delas. Se não tivesse ocorrido nossa entrevista os netos nunca teriam escutado as estórias do avô 
cujo conhecimento teria desaparecido com sua morte.   

 

Pequenos produtores de beira de estrada 

 

Antes da construção das rodovias federais como parte da colonização planejada na década de 
1970, já nos anos de 1950, teve início a construção de estradas rudimentares pelo Governo Esta-
dual no chamado “Planalto de Santarém”: a PA-431 e PA-433 em direção ao sul, e a PA-370 em 
direção ao sudeste da cidade. Esta formação plana, resídual de erosão antiga, elevada a mais de 
100 metros de altitude, estende-se por cerca de 100 quilômetros ao sul da cidade. No planalto 
existem solos do tipo de Latossolo Amarelo Distrófico de textura média em relevo de suave ondu-
lação (IBGE, 2012). A fertilidade destes solos pode ser inferior a do solo das várzeas do Amazo-
nas, mas é superior ao Neossolo Quartzarênico das terras às margens do rio Tapajós. Assim sen-
do, essa área foi passiva à colonização por pequenos produtores originários do Maranhão que 
exploravam alimentos básicos visando o autoabastecimento e o mercado de Santarém. Contudo, 
na época os agricultores enfrentaram sérios problemas para escoar sua produção para a cidade 
em função das péssimas condições das estradas (IBGE, 1970). 

Com a abertura das rodovias federais, a região atraiu mais imigrante, mas poucos foram pa-
ra os novos projetos de assentamento do INCRA ao longo da BR-163 (Cuiabá-Santarém) e BR-
230 (Transamazônica) e a maioria foi diretamente para o garimpo de ouro nos tributários do rio 
Tapajós no município de Itaituba. Consequentemente, a população ativa na agricultura ficou es-
tagnada até 1990 quando a corrida ao ouro entrou em colapso e parte dos garimpos se instalou 
nos ramais da BR-163 e BR-230 que hoje é a parte mais avançada ao oeste da fronteira agrícola 
na Amazônia Oriental. 

Existem três tipos de pequenos produtores de estrada na região de Itaituba-Santarém que 
se distinguem por diferenças em distância relativa aos mercados consumidores. Um grupo são 
camponeses clássicos de fronteira que se situam ao longo de estradas mal conservadas distantes 
dos centros urbanos. Um segundo grupo se localiza em ramais da BR-230 próximas à cidade de 
Itaituba e um terceiro grupo ao longo de estrada asfaltada próxima a Santarém.  
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O primeiro grupo é composto de ex-garimpeiros, hoje camponeses de fronteira agrícola que 
enfrentam as mesmas limitações à produção comercial que outros agricultores das rodovias mal 
conservadas da Amazônia. A maioria das lavouras é colhida durante a estação chuvosa quando 
os ramais e estradas principais não pavimentadas se encontram intransitáveis. Em função dos 
problemas com escoamento, os agricultores não exploram produto perecível que poderia gerar 
maior valor de mercado. Plantam pequenas áreas de feijão, milho, mandioca e uma variedade de 
frutíferas visando sua subsistência e arroz para mercados locais (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Uso da terra entre pequenos produtores de estrada na região Itaituba-Santarém. 

Lavoura Pasto Descanso / 
capoeira 

 Floresta Total  
Tipo de produtor 

ha % ha % ha % ha % ha % 
De alimento básico (distante) 4,6 5,4 7,2 8,5 3,3 3,9 69,5 82,2 84,6 100,0 
De alimento básico (próximo Itaituba) 6,4 5,0 7,2 5,7 9,9 7,8 103,3 81,5 126,8 100,0 
Fruticultor (próximo Santarém) 3,2 27,8 2,0 17,4 5,3 46,1 1,0 8,7 11,5 100,0 
Avicultor (BR-163 pavimentada) 1,8 1,8 0 0 38,2 38,2 60,0 60,0 100,0 100,0 

 Fonte: Pesquisa de campo (2008). 

 

Suínos e aves também são criados para o autoabastecimento e algumas reses de gado po-
dem ser vendidas. Contudo, o mercado urbano para alimentos é insignificante no oeste do Pará, a 
onde as cidades são poucas e muito distantes umas das outras. Como no passado em Maranhão 
o principal produto comercial continua sendo o arroz. Contudo, nos anos de 2000 apareceu um 
fungo que atacou a lavoura e diminuiu a produção comercial dos agricultores. Assim sendo, o 
camponês de fronteira ganha pouca renda agrícola, causando grande dependência dos repasses 
de programas sociais (Tabela 5). 

 

Tabela 5. Renda anual média de trabalhadores e pequenos produtores segundo fonte de renda ao longo de  

rodovias da região de Itaituba-Santarém (R$ 2008*). 

Tipo de produtor                                     
ou trabalhador 

 
Lavoura 

 
Gado 

Animais 
pequenos 

Diária/ 
salário 

agrícola 

Salário  
não agrí-

cola 

Repasse 
social 

 
Total 

trabalhador diarista lavoura 0 0 0 1.080 0 561 1.641 
trabalhador permanente gado 0 0 0 4.875 0 0 4.875 
produtor distante 938 869 213 19 886 1.915 4.840 
produtor próximo Itaituba 7.137 1.092 914 0 683 2.876 12.702 
fruticultor próximo Santarém 12.219 0 508 0 2.275 0 15.002 
avicultor BR-163 pavimentada 0 0 38.250 0 0 0 38.250 

    Fonte de dados: Pesquisa de campo (2008).      * salário mínimo mensal de 2008 = R $415. 

 

O produtor de frente de expansão tem relativamente pouca área em pousio, menos do que a 
área plantada, e isso representa uma ameaça à sustentabilidade no longo prazo. Não utiliza ne-
nhuma fertilizante, nem defensivo contra pragas, ficando dependente exclusivamente da fertilida-
de natural do solo que uma vez aberta uma roça em floresta primária, se esgota rapidamente. De 
acordo com estudos da agricultura de queimada em zonas tropicais do mundo, para manter a ferti-
lidade do solo seria necessário um pousio de pelos menos cinco anos e idealmente mais de oito 
anos (BOSERUP, 1965; RUTHERFORD, 1980; SIMMONS, 1989). Isso significa que seria neces-
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sária uma área em pousio cinco a oito vezes o tamanho da área em produção. 

Para superar estes problemas, alguns pequenos produtores plantam pasto para criar gado 
bovino. Contudo, o tamanho do lote padrão do INCRA é de 100 hectares, que pela legislação am-
biental, só 20 hectares podem ser explorados e essa área em pasto não suporta um rebanho 
grande suficiente para gerar renda expressiva. Os produtores que criam gado acabam desmatan-
do mais do que é permitido, para plantar maior área de pasto, e entram em conflito com o IBAMA. 
Para gerar renda também vendem madeira de lei e peles de animal de caça, que obviamente não 
são atividades sustentáveis. Além disso, podem recorrer à venda de um pedaço de terra. Seus 
estabelecimentos passam a ser sub-padrão, tendo em média apenas 84 hectares de terra, que 
piora ainda mais sua situação. 

A falta de sustentabilidade da agricultura de frente de expansão, por sua vez, causa altos 
níveis de mobilidade espacial, porque após esgotar a fertilidade natural, o produtor passa para 
outro estabelecimento. Dos produtores situados nos ramais distantes, 57% deles já fizeram de 
cinco a oito mudanças de residência na sua vida e outros 16% de nove a quinze vezes. Boa parte 
das mudanças foi de garimpo em garimpo antes de 1990, mas as mudanças dos últimos vinte 
anos foram em função do esgotamento do solo na exploração agrícola. Contudo, o deslocamento 
contínuo da frente de expansão para o oeste foi interrompido quando entrou no Parque Nacional 
da Amazônia, provocando uma disputa política entre os camponeses e os órgãos de preservação 
ambiental. 

A visão de mundo deste tipo de produtor reflete a mobilidade espacial. As limitações impos-
tas pela legislação ambiental são muito criticadas pelos imigrantes porque são oriundos do Nor-
deste e o mais natural para eles seria limpar toda sua área para a produção agrícola. Sua percep-
ção do ambiente é fruto das paisagens domesticadas do seu lugar de origem. Quase não há mais 
floresta no oeste do Maranhão e, consequentemente, sua ética ambiental carece dos elementos 
encantados dos ameríndios e ribeirinhos históricos da Amazônia citados acima, de forma que não 
existe nenhum impedimento ideológico ao desmatamento. Por outro lado, considera a terra e a 
água como entes vivos e acreditam na interferência divina e dos santos para ajuda em momentos 
de dificuldade agrícola ou de saúde. Também em função da simplicidade de suas técnicas agríco-
las acreditam no mau olhado. Assim sendo, sua visão de mundo é puramente do tipo vitalista es-
piritualmente bifurcado sem elementos encantados mesclados. 

      Os problemas do camponês de fronteira podem ser realçados se comparado às ativida-
des de um segundo grupo de pequenos produtores situados em área de colonização consolidada 
próxima à cidade de Itaituba. Estes se encontram em ramais com conservação razoável e tem 
acesso ao mercado urbano de mais de 70.000 consumidores (IBGE, 2010). Com tamanho médio 
do estabelecimento em torno de 126 hectares, este produtor tem 50% de terra a mais do que o 
produtor de ramal distante. Consequentemente, planta maior área em lavoura e cria mais animais, 
de forma que vende mais produção e ganha quase seis vezes a renda rural anual dos produtores 
dos ramais, R$ 9.143 versus R$ 1.848 em 2008. Todos os produtores entrevistados do segundo 
grupo são do Maranhão e metade deles já foram garimpeiros durante a sua vida, de forma que 
esse trajeto de vida em si não causa o fracasso agrícola. São agricultores bem sucedidos e mo-
ram no seu estabelecimento atual em média há mais de quinze anos. Antes de se fixar no seu 
estabelecimento atual, 83% deles mudaram de residência apenas quatro vezes ou menos, bem 
diferente do comportamento dos produtores distantes. 



R. Bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 62, n. 1, p. 13-50, jan./jun. 2017 26 

A diferença de renda e de localização influi diretamente no padrão de vida dos dois grupos. 
As casas dos produtores dos ramais distantes são bastante rudimentares. A maioria tem parede 
de barro, chão de terra batida e telhado de palha ou telha de madeira. São casas pequenas com 
três a quarto cômodos: uma sala, um ou dois quartos e um cozinha. O banheiro fica fora da casa, 
tem fossa sanitária ou simplesmente uma vala preta. Os produtores só possuem um fogão a gás 
ou de lenha e às vezes um som. Já os produtores situados próximos a Itaituba têm moradias rela-
tivamente melhores. As casas têm quatro ou cinco cômodos: uma sala, dois a três quartos, cozi-
nha e banheiro dentro de casa que é ligado à fossa sanitária. As paredes são de tábua aparelha-
da, chão de cimento e telhado de amianto. Utiliza água de poço e tem energia elétrica do Progra-
ma de Luz para Todos. Consequentemente, a família possui maior número de eletrodomésticos: 
som, fogão a gás, geladeira, TV, liquidificador, ventilador e máquina de costura. 

O terceiro grupo de pequeno produtor de estrada localiza-se ao longo de rodovia pavimen-
tada. O trecho da BR-163 entre Santarém e Rurópolis já se encontra asfaltado e a pavimentação 
avança lentamente em direção ao Mato Grosso. Também foram implantadas outras estradas as-
faltadas partindo de Santarém em direção ao oeste para Alter do Chão e ao leste para Esperança. 
Todas permitem atividades rurais mais rentáveis e apropriadas à pequena produção. Como a pe-
cuária bovina não é a atividade mais indicada para o pequeno produtor, desde o início do proces-
so da colonização planejada foram procuradas atividades mais intensivas e mais rentáveis, que 
possam ser viáveis num lote padrão do INCRA de 100 hectares. As atividades comerciais mais 
importantes no início da colonização foram a pimenta-do-reino e o cacau, e mais recentemente o 
açaí e o cupuaçu. Já antes de 1970 a pimenta-do-reino estava presente ao longo das estradas 
rudimentares, mas aos poucos foi atacada por fungo e ao mesmo tempo o preço caiu, de forma 
que só é visto hoje na região um ou outro pé abandonado.  

No início da fase da colonização dirigida o cultivo de cacau também foi incentivado nos as-
sentamentos localizados em toda a região de Itaituba-Santarém e após 1990 o cupuaçu. Contudo, 
o plantio em maior adensamento em solos pobres provocou o surgimento do fungo “vassoura-de-
bruxa” (Crinipellis perniciosa), que arrasou estas frutíferas. Isso provocou a saída de população 
das antigas áreas de colonização planejada da BR-230. Um colono entrevistado é o último peque-
no produtor presente num ramal e só tem um pequeno fazendeiro de vizinho. Todos os outros 
abandonaram seus lotes e foram morar em Itaituba. 

Por enquanto o cultivo do açaí não encontra problema de praga, tem ótimas perspectivas de 
mercado para o pequeno produtor e propicia renda significativa: R$ 15.902 ao ano em média em 
2007 para os entrevistados. Contudo, a fruticultura comercial só é viável ao longo de estrada pa-
vimentada e com a presença da eletricidade rural, o que permite escoar a produção durante a 
época de chuvas, quando se colhe a safra, além de possibilitar e o congelamento da polpa. Os 
fruticultores são relativamente prósperos. Têm casa de alvenaria, com telha de amianto e chão de 
cimento ou cerâmica. Há seis cômodos: uma sala, 3 quartos, uma cozinha e banheiro interno. Os 
móveis são de fórmica na cozinha e estofados na sala. Possuem variedade de eletrodomésticos: 
som, TV, DVD, fogão a gás, geladeira, máquina de lavar, liquidificador, ventilador e às vezes tele-
fone celular, raridade na época.   

Avicultura é outra atividade apropriada à pequena produção que pode ser explorada quando 
há ligação por estrada pavimentada ao abatedouro de frango localizado na BR-163 cerca de 50 
quilômetros ao sul de Santarém. Com o crescimento da cidade de Santarém surgiu um mercado 
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significativo para frango, a carne mais consumida por todas as classes sociais, inclusive pelo gru-
po majoritário de baixa renda. A abatedora tem firmado contratos de financiamento de instalação 
de granjas em pequenas propriedades, incluindo o fornecimento de pinto, ração e assistência téc-
nica. A renda líquida de um produtor familiar na região era de R$ 38.250 em 2009, bastante ele-
vada, mas que exige longas horas de trabalho, sete dias por semana.  

A mobilização política visando pressionar por desenvolvimento comunitário é menor entre os 
pequenos produtores de estrada em comparação aos ribeirinhos, mas maior do que a mobilização 
observada entre os produtores de estrada do sul do Amazonas (tratado abaixo). Isso decorre da 
origem em comum entre os produtores do oeste do Pará. A grande maioria saiu do oeste do Ma-
ranhão para o garimpo de Itaituba e depois para os ramais da região de Santarém-Itaituba. Assim 
sendo, tendo o mesmo trajeto de vida os agricultores demonstram bastante união política. Hoje 
moram em comunidades legalmente constituídas e pressionam com sucesso para o fornecimento 
de serviços básicos de educação e de saúde.  

Sua união política também foi fundamental para evitar a retirada do Parque Nacional da 
Amazônia. Representado pelo Sindicato do Trabalhador Rural em negociações com o INCRA, o 
ICMBio e o IBAMA a maioria da área invadida do Parna acabou sendo afetada e transformada em 
projetos de assentamento de desenvolvimento sustentável do INCRA. Os limites orientais do Par-
na foram oficialmente re-delimitados em 2012 por um decreto polêmico que desafetou 780 km2 de 
várias unidades de conservação do oeste do Pará visando a construção de barragens hidroelétri-
cas no rio Tapajós (MTV 2011; WWF 2012). A atuação do Sindicato do Trabalhador Rural neste 
caso foi bem diferente do que normalmente ocorre nas frentes de expansão no Estado do Amazo-
nas, a onde o sindicato apenas processa pedidos de aposentaria rural e mais nada. Assim sendo, 
a construção de capital social entre os camponeses da frente de expansão no oeste do Pará foi 
signficativa, mas diferentemente dos ribeirinhos tratados acima, não avançou além da questão de 
posse da terra e acesso a serviços básicos. 

 

Fazendeiros de gado 

 

O processo de colonização planejada ao longo da BR-163 ao sul de Santarém também envolveu a 
instalação de fazendas de gado. Os donos são nordestinos, geralmente cearenses, que primeiro 
tiveram sucesso no comércio urbano e depois diversificam seus investimentos implantando fazen-
das. Esse tipo de atividade ocorre ainda hoje, mas em áreas mais distantes, a cerca de 100 qui-
lômetros de Santarém, nos municípios de Belterra e Aveiro, que ficam além da zona de agronegó-
cio da soja. Baseada em pasto de pisoteio, a pecuária de corte é atividade extensiva no uso da 
terra, de forma que exige grandes áreas de pasto para gerar uma renda significativa. Uma fazen-
da visitada em 2008 tinha 2.800 hectares de terra, dos quais 300 hectares em pasto para 300 ca-
beças de gado. Os animais são vendidos diretamente a um frigorífico de Santarém, gerando uma 
renda líquida de R$90.090 em 2007. O proprietário da fazenda mora em Santarém e é o dono de 
vários supermercados na cidade. Ele estimou que a renda da fazenda representa cerca de 5% de 
sua renda total. O comerciante possui moradia de alto nível com área construída de 300 m2. A 
casa é de alvenaria, tem chão de cerâmica e telhado de telha com forro. Há oito cômodos, inclusi-
ve três quartos suítes. Ele possui som, DVD, TV, geladeira, fogão a gás, máquina de lavar e com-
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putador. 

Em Itaituba formaram-se padrões semelhantes. Na BR-230, em direção leste a Rurópolis, a 
ocupação seguiu o modelo ordenado dos anos de 1970 com o assentamento de pequeno produ-
tor. Contudo, na BR-230, em direção oeste em direção a Jacarecanga e nos ramais a norte da 
cidade após 1990 se instalou um padrão de colonização espontânea. Nesta área há uma faixa de 
fazendas num raio de 40 a 50 quilômetros ao redor da cidade que foram completamente desma-
tadas, muitas são de um dono só, um político importante da cidade. Toda esta área era original-
mente destinada a assentamentos de pequenos produtores que nunca foram implementados.  

Depois da faixa de fazendas, nos ramais, localizam-se os camponeses de fronteira citados 
acima. Estes chegaram após os fazendeiros e tomaram posse de terras situadas nos fundos das 
fazendas e também dentro do Parna da Amazônia. A invasão por pequenos produtores foi tolera-
da pelos fazendeiros como estratégia para alegar que não era possível cumprir a exigência de 
manter 80% de sua propriedade em floresta. O fazendeiro-político foi candidato a prefeito em 
2008 e quase foi eleito. Isso mostra que em vez de serem inimigos políticos, os grandes e peque-
nos produtores se juntaram contra adversários em comum: o IBAMA e o ICMBio. 

Um médio fazendeiro entrevistado nesta área possui 100 hectares de terra no seu estabele-
cimento, que é completamente desmatado. Com 88 hectares em pasto a fazenda sustenta um 
rebanho de 120 cabeças de gado do qual se vende entre 20 a 30 animais por ano, gerando uma 
renda liquida de R$ 19.825 em 2013. Ainda há 12 hectares em cupuaçu sombreado por seringuei-
ra. Esta protege o cupuaçu da praga “vassoura de bruxa”, mas por falta de energia elétrica na 
propriedade para transformar a fruta em polpa, o fazendeiro não consegue comercializar a produ-
ção. Ele explora a fazenda com ajuda do filho e ainda contrata quatro diaristas durante três meses 
por ano para fazer a limpeza de pasto. 

 

Produtores de commodities 

 

A partir de 1999 instalou-se ao longo das rodovias pavimentadas localizadas no Planalto de San-
tarém um grupo de produtores de commodities oriundos da região Sul do país com passagem 
pelo Centro-Oeste. Isso provocou um salto na produção de arroz, milho e soja em Santarém e no 
município vizinho de Belterra que somada em anos recentes oscilou entre 47.000 e 52.000 tone-
ladas de grão (IBGE, 2017).  

As técnicas do agronegócio de grãos são bastante intensivas em capital, utilizando em larga 
escala maquinaria, calagem, fertilizantes e defensivos. Os produtores de grão variam desde aque-
les de pouco mais de 100 hectares plantados até os de cerca de 1.000 hectares em produção 
que, embora sejam grandes produtores pelo padrão agrícola anterior da área de estudo, são ainda 
muito modestos se comparados aos padrões relativos à região Centro-Oeste.  

A história de vida dos produtores acompanha a expansão espacial da soja no país. Um pe-
queno produtor entrevistado começou com uma propriedade de apenas 5 hectares no seu estado 
natal, Rio Grande do Sul, e, aos poucos, foi aumentando o tamanho de sua exploração.  Quando 
entrevistado em Santarém em 2008 tinha uma propriedade de 240 hectares e plantou 120 hecta-
res de soja naquele ano. Ele, como os outros, foi atraído para Santarém pela perspectiva de se 
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localizar próximo ao porto da CARGILL, visando escoar mais facilmente sua produção, abrindo a 
possibilidade de receber um preço superior àquele praticado no norte do Mato Grosso. Um pe-
queno produtor afirmou que em 1999, seu último ano em Mato Grosso, recebeu apenas R$ 15,00 
por saca de soja, enquanto em Santarém, vendendo diretamente à CARGILL, ele recebeu entre 
R$ 37,50 e R$ 47,00 por saca em 2007. 

Dependendo do tamanho do empreendimento, a soja introduz maior complexidade de traba-
lho na região. Um pequeno produtor de grão utiliza basicamente sua mão de obra familiar com 
auxílio de maquinaria e trabalho temporário pagando a diária comum à região, R$ 30,00 em 2008. 
Já o produtor maior, com 1.000 hectares plantados em grãos, tem divisão diferenciada de tarefas. 
Um capataz ganha dois salários e meio por mês, mais um pagamento por produtividade, gerando 
uma renda de R$ 14.800 em 2008. Além deste, há dois tratoristas com pagamento mensal de um 
salário e meio e três trabalhadores temporários contratados por seis meses ao ano que ganham 
um salário mínimo por mês. O pequeno produtor de soja teve renda líquida de R$ 49.680 em 
2008, e o grande produtor, R$ 124.000, mostrando como o uso de mão de obra familiar ou assala-
riado interfere no lucro final.  

Os trabalhadores geralmente são pequenos produtores e seus familiares que estão instala-
dos em sua vizinhança. São filhos de nordestinos da leva de migrantes dos anos de 1950 e 1960. 
Eles buscam trabalho fora de seu estabelecimento para aumentar a renda, de forma que a intro-
dução da soja não representa apenas um processo de concentração fundiária, proletarização real 
e êxodo rural, mas também cria semiproletários, personagens híbridos de proprietário e trabalha-
dor (cf. KAUTSKY, 1988).  

O padrão das moradias dos produtores de soja é bem superior ao padrão rural e mesmo de 
muitas moradias urbanas. O grande produtor entrevistado tem uma casa na propriedade que foi 
projetado por arquiteto. A casa é compartilhada com dois irmãos que moram na cidade e utilizam 
para lazer no fim de semana. A casa tem quinze cômodos: seis quartos, três salas, cinco banhei-
ros, cozinha grande e uma piscina. A casa do pequeno produtor de soja entrevistado é de alvena-
ria, chão de cerâmica e telhado de telha com forro. Há dez cômodos: quatro quartos, duas salas e 
uma cozinha com dispensa (Figura 3). Os móveis da cozinha são de fórmica e da sala são estofa-
dos. A família tem som, TV, DVD, fogão a gás, geladeira, máquina de lavar, máquina de costura, 
computador e telefone fixo. Como poucos produtores de commodities são de origem local, a pre-
sença dos sulistas bem-sucedidos gera inveja e ressentimento, principalmente da elite urbana 
paraense. Os sulistas reagem à inveja afirmando que os locais seriam prósperos se fossem traba-
lhar mais. 

Os produtores de commodities geralmente possuem alta escolaridade e um é professor em 
universidade de Santarém. Por isso, sua visão do mundo é desencantada e secular na qual é au-
sente qualquer crença em espíritos da floresta ou interferência sobrenatural na prática agrícola. 
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Figura 3. Casa de pequeno produtor de grão. Fonte: pesquisa de campo (2008). 

 

 

Sul do Amazonas 

 

Humaitá e Manicoré são as cidades ribeirinhas mais importantes do médio vale do rio Madeira. As 
duas cidades foram elevadas ao status de sede municipal no século XIX e historicamente cresce-
ram em função do ciclo da borracha sendo o vale do rio Madeira uma das áreas mais produtivas 
da Amazônia (IBGE, 2017). Ambas cidades ordenavam a atividade ao longo do rio principal e dos 
tributários que era orquestrada por importantes seringalistas ligados a Manaus.  

Este quadro mudou nos anos de 1970 com a construção das rodovias BR-230 (Transama-
zônica) e BR-319 (Porto Velho-Manaus) que coincidiu com o fim da borracha e a saída da popula-
ção das áreas mais remotas dos tributários. Humaitá foi transformada em típica cidade portal da 
fronteira agrícola enquanto Manicoré, embora ligada por uma estrada secundária à BR-319, ficou 
em posição periférica aos novos eixos rodoviários. As obras de implantação das rodovias e a co-
lonização refletiram diretamente numa escalada de violência, atingindo 49 homicídios por 100.000 
em Humaitá e 48 em Manicoré em meados dos anos de 1980. Com a degradação da BR-319 por 
falta de manutenção e seu eventual fechamento no trecho entre Humaitá e Manaus nos anos de 
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1980, o processo de expansão agrícola estagnou e houve saída maciça da população rural da 
rodovia. A taxa de homicídio despencou para 8 a 19 por 100.000 habitantes por ano em Humaitá e 
para 5 a 8 por 100.000 em Manicoré, esta última retornando a um nível de violência normal encon-
trada em zona ribeirinha localizada além da fronteira agrícola (HOEFLE, 2006).  

Em meados dos anos de 1990 a expansão da fronteira agrícola é retomada na região de 
Apuí e Humaitá, dando novo impulso à cidade de Humaitá em função de sua localização no en-
troncamento das rodovias BR-230 e BR-319. Isso provocou outro surto de violência ao longo da 
BR-230, atingindo em 2002 taxas de 48 homicídios por 100.000 habitantes em Humaitá e 79 em 
Apuí (HOEFLE, 2006). A violência foi mais urbana do que rural. Cidades portais da fronteira agrí-
cola como Humaitá e Apuí são pontos de convergência de estranhos das mais diversas origens 
que acabam se desentendendo em transações comerciais e em momentos de bebedeira nos ba-
res das cidades. Nas entrevistas com produtores rurais não foi encontrado nenhum caso de homi-
cídio de familiares e quando perguntados sobre as mudanças realizadas al longo de sua vida, das 
144 mudanças, só três foram forçadas: apenas uma por disputa entre fazendeiro e pequeno pro-
dutor, outra por disputa de terra entre dois pequenos produtores, e uma terceira envolvendo um 
homem fugindo de um adultério cometido.  

Na frente de expansão agrícola ao longo da BR-230 e da BR-319 que avança hoje em zo-
nas de floresta ao norte, ao leste e ao oeste da cidade de Humaitá, pequenos produtores se fixa-
ram, tendo variadas origens. Parte deles tem origem ribeirinha local e outra parte de todas as re-
giões do país. Fazendeiros que se estabeleceram na mesma área geralmente são sulistas que 
chegam com o capital necessário para explorar a criação de gado em escala mediana. Já os pro-
dutores de commodities e de criação de gado em grande escala na zona de savana ao sul do 
Humaitá são donos absenteístas do Sul e do Sudeste. Este quadro populacional é radicalmente 
diferente da situação ao longo do rio Madeira e seus tributários onde ainda se encontram campo-
neses históricos e alguns grupos de indígenas, todos de origem local (Tabela 6).  

 

Tabela 6. Origem regional dos diferentes tipos de agricultor entrevistado na região de Humaitá-Manicoré (%). 

Tipo de produtor ou trabalhador Local  
(Rios) 

Local  
(Rodovias) 

Norte Nordeste Centro 
Oeste 

Sul-   
Sudeste 

RIBEIRINHO 
Pequeno produtor (terra firme rio Negro)  100 0 0 0 0 0 
Pequeno produtor (várzea Madeira) 100 0 0 0 0 0 
Grande fazendeiro (Madeira) 100 0 0 0 0 0 
RODOVIA FLORESTA       
Pequeno produtor independente 25 20 5 30 0 20 
Pequeno produtor semiproletário 38 12 0 25 25 0 
Trabalhador de fazenda 20 46 7 7 13 7 
Médio fazendeiro 11 22 0 0 0 67 
RODOVIA SAVANA 
Médio produtor de grãos   0 0 0 0 0 100 
Grande produtor de grãos 0 0 0 0 0 100 
Trabalhador do setor de grãos 0 50 0 0 0 50 

    Fonte: Pesquisa de campo (2002, 2005). 

 

Assim sendo, há três paisagens agrícolas no sul do Amazonas com produtores, sistemas 
agrícolas, características sociais e ética ambiental distintos: 1) pequenos produtores ribeirinhos e 
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alguns grandes pecuaristas, 2) pequenos e médios produtores em zonas de floresta e 3) médios e 
grandes produtores em enclaves de savana. 

 

Produtores ribeirinhos localizados além da fronteira agrícola 

 

A zona da agricultura ribeirinha no médio rio Madeira destaca-se por ser a segunda área mais 
importante de produção agrícola do Estado do Amazonas, só perdendo para a área produtora no 
entorno de Manaus (veja BICALHO, 2010; BICALHO e HOEFLE, 2012 sobre a agricultura metro-
politana no entorno de Manaus). Contudo, a maioria dos produtores ribeirinhos entrevistados ra-
ramente utiliza agro-químicos e maquinaria modernos. 

A agricultura de terra firme é praticada ao longo de rios negros, como o rio Manicoré, e ao 
longo do rio Madeira, onde não existe várzea. Ao longo dos rios existem solos melhores para a 
agricultura, como o Gleissolo Háplico e o Agrissolo Vermelho-Amarelo, do que o Latossolo Amare-
lo Distrófico que predomina na grande área interfluvial afastado dos cursos de água (IBGE, 2012). 
Ao longo dos rios a mandioca que é o principal cultivo. Ela é plantada em sistemas de pousio en-
volvendo cinco anos de descanso da terra, tempo reconhecido localmente como suficiente para 
recuperar a fertilidade do solo. A mandioca também é altamente resistente às condições climáti-
cas equatoriais e ao ataque de animais silvestres, pragas e doenças. Os solos de terra firme ao 
longo de rios negros não são férteis, de forma que a mandioca leva um ano para produzir, o dobro 
do tempo da produção de mandioca na várzea. A produção é de pequena escala, com média de 
2,2 hectares em lavoura, ocupando 7% do estabelecimento, com mais 30% em vários estágios de 
pousio e o restante em floresta localizado nos fundos (Tabela 7). Para além dessa área existe 
enorme extensão de terra da União com solo arenoso de baixa fertilidade em zona inter-fluvial, 
coberta de floresta primária, que estende quilômetros a dentro até encontrar os fundos de estabe-
lecimento ribeirinho localizado em outro curso de água. 

 

Tabela 7. Uso da terra entre pequenos produtores ribeirinhos do médio Rio Madeira. 

Lavoura Pasto Descanso / 
capoeira 

Mata Total  
Tipo de produtor 

ha % ha % ha % ha % ha % 
De alimento básico (terra firme)  2,2 7,4 0 0 9,0 30,4 18,5 61,2 29,7 100,0 
De alimento básico (várzea)  1,5 8,8 0 0 2,0 11,6 13,9 79,6 17,5 100,0 
Capitalizado (várzea) 4,1 20,8 0,1 0,4 4,3 22,0 11,2 56,8 20,5 100,0 

      Fonte: Pesquisa de campo (2002). 

 

Apesar da farinha de mandioca constituir o principal produto agrícola, a maior parte da pro-
dução é comercializada, desmentindo a visão clássica do ribeirinho de subsistência da Amazônia. 
Uma família consome por volta de doze sacos de cinquenta quilos de farinha por ano enquanto se 
produz sessenta sacos por hectare demonstrando que os agricultores não têm mentalidade de 
subsistência e são de fato articulados de forma semicomercial ao mercado, vendendo de 50% a 
74% de sua produção. A produção pode ser de pequena escala, mas isso acontece por razões de 
limitações de transporte e não por questões de uma suposta mentalidade camponesa. Como os 
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produtores carregam nas costas o produto bruto para sua casa de farinha, as roças não devem 
ficar distantes ou pelo menos devem ser localizadas próximas a um curso d’água para facilitar o 
transporte por canoa. Assim sendo, a parte explorada do estabelecimento geralmente não ultra-
passa 800 metros de distância do rio ou igarapé. Quando perguntados porque não tinham um a-
nimal de carga a resposta era que não compensava os cuidados ao animal durante o ano todo. De 
fato os produtores raramente têm área de pasto e suas atividades de criação de animais são res-
tritas à produção em pequena escala de aves e suínos em base de semisubsistência, com de 25 a 
49% da produção comercializada a vizinhos ou levado para venda na sede municipal.  

O rio Madeira, como o Amazonas, é rio de água barrenta com grande volume de sedimentos 
que produz várzeas ao longo do rio que têm solo de aluvião, dos tipos Gleissolo Háplico e Neos-
solo Flúvico Distrópico (IBGE, 2012). A maioria de agricultores de várzea são pequenos produto-
res não capitalizados que se localizam em restingas de frente para o rio principal, tendo lagos e 
igapó para trás. Há décadas os produtores entrevistados utilizam um sistema de pousio curto de 
um a dois anos. Não notam nenhuma queda em produtividade de mandioca e banana porque a 
enchente anual deposita novo solo de aluvião, mantendo assim a fertilidade do solo. Em média 
plantam 1,5 hectares em lavoura, representando 9% da área do estabelecimento, mantêm 12% 
em pousio e o resto do estabelecimento consiste de lago, igapó e floresta. Afastando do rio exis-
tem quilômetros e quilômetros de terras da União sem uso. 

O produto de maior destaque comercial é a banana, mas a farinha de mandioca também é 
importante. A banana resiste bem à enchente anual e a mandioca cresce mais rápida em solo de 
várzea de forma que a safra é realizada antes da enchente. O uso de insumos modernos é raro. 
Um fungo introduzido do Caribe, a Sigatoka negra, ameaça a banana mas não existe nenhum 
defensivo capaz de controlar o problema. Só resta plantar nova variedade de banana de Panamá 
que tem maior resistência ao fungo. 

Existem alguns enclaves de pequenos produtores capitalizados de várzea ao longo do rio 
Madeira que plantam hortaliças e fruta em maior escala. Este tipo de produtor se localiza próximo 
à sede municipal ou rio abaixo em trecho do rio onde chegam compradores de Manaus. Agriculto-
res localizados rio acima da sede municipal levam sua produção para a sede para venda a atra-
vessador no porto, não são capitalizados e se restringem ao plantio de banana e mandioca. Os 
produtores capitalizados plantam, sobretudo, melancia e banana, não deixam de plantar mandio-
ca, e alguns cultivam maxixe, pepino e tomate. A melancia e as hortaliças exigem o uso de fertili-
zantes e defensivos que precisam ser comprados. Contudo, poucos produtores podem explorar os 
cultivos mais comerciais porque a área é distante de Manaus e os núcleos urbanos locais são 
poucos e pequenos. A cidade de Humaitá tinha 30.501 habitantes em 2010 e a Maricoré 20.349 
(IBGE, 2010).  

Como acontece na produção capitalizada de várzea próxima a Manaus, na área de estudo o 
produtor capitalizado pratica maior grau de desmatamento e reduz o tempo de pousio a um ano 
ou simplesmente não pratica o pousio. Em média 43% do estabelecimento está desmatado versus 
apenas 20% para o produtor não capitalizado de várzea. Maior área é plantada, alcançando 4,1 
hectares em média, que representam 21% da área do estabelecimento, e outros 4,3 hectares fi-
cam em pousio. A redução do tempo de pousio não causa problemas maiores para a fertilidade do 
solo que é renovada com a enchente anual mas  existem problemas com praga e doença, que 
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leva o produtor a aplicar defensivo cada vez com maior frequência e já houve casos de intoxica-
ção pelo uso inadequado. 

A renda anual rural de produtores capitalizados em 2002 foi mais que o dobro da dos produ-
tores não capitalizados da várzea e da terra firme (Tabela 8). O produtor ribeirinho capitalizado 
mora em casa simples de madeira, mas tem padrão de vida acima da média rural da Amazônia 
ribeirinha, possuindo um rádio, televisão, fogão a gás e máquina de costura. Além da produção 
própria de carne de aves e suínos também consumem bastante peixe fazendo com que sua ali-
mentação é bem superior a do produtor de estrada. 

 

Tabela 8. Renda anual por fonte de pequenos produtores ribeirinhos (R$ 2002*). 

Tipo de produtor                                         Lavoura Pesca/ 
coleta 

Gado Animais 
pequenos 

Diária/ 
salário 

agrícola 

Salário  
não agrí-

cola 

Repasse 
social 

Total 

De alimento básico (terra 
firme)  

2.888 482 0 75 29 167 248 3.889 

De alimento básico (várzea)  2.587 864 0 0 0 1.250 650 5.351 
Capitalizado (várzea)  7.793 0 0 11 0 0 0 7.804 

   Fonte: Pesquisa de campo (2002).     * salário mínimo mensal de 2002 = R$ 200. 

 

Os ribeirinhos são os mais bem organizados politicamente e pressionam com sucesso por 
serviços públicos. Suas comunidades melhor servidas por escola, posto de saúde, centro de reu-
nião, gerador elétrico comunitário e às vezes água encanada e telefone público (Figura 4). As co-
munidades são pequenas e quase todo mundo é parente, compadre ou amigo e através dos anos 
sua origem social em comum serviu de base para a construção da cidadania em parceria com a 
ala progressiva da Igreja Católica. 

Consequentemente, a qualidade de vida da população pode ser simples, mas se percebeu 
melhoria através do tempo de forma que 62% dos entrevistados considerou sua vida hoje melho-
rou do que aquela de quinze anos atrás. Tendências migratórias atestam isso. Todos os entrevis-
tados são de origem local e 65% nunca mudaram de lugar, padrão oposto ao da tendência migra-
tória dos colonos de estrada. 

Como os ribeirinhos são de origem local possuem visão de mundo altamente encantada. O 
curupira é o espírito do mato mais citado, mas há outros como o mapinguari, o jurupari, o juma e o 
boto. Além das “visages”, também há barcos fantasmas e fogo misterioso nos lagos. Todos os 
entrevistados são católicos e há acentuado culto aos santos. As comunidades geralmente têm 
nome de santo e é comum para os ribeirinhos fazer romaria à Igreja de Santo Antônio em Borba, 
localizada rio abaixo, que é um dos centros mais importantes de romaria dedicados ao Santo An-
tônio.    
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Figura 4. Em sentido horário a partir do quadrante superior esquerdo: capela, centro comunitário, escola e campo de 

futebol. Fonte: pesquisa de campo (2002).  

 

Grandes pecuaristas ribeirinhos localizados além da fronteira agrícola 

 

Diferentemente do baixo rio Madeira e do alto Amazonas, no médio vale do rio Madeira há poucos 
pecuaristas e os que existem são pessoas locais, descendentes dos seringalistas do passado. Em 
Manicoré dois grandes pecuaristas vendem carne para o consumo urbano em açougue de sua 
propriedade localizado na cidade. Um deles possui uma fazenda com 1.209 hectares que fica pró-
xima à cidade. O outro pecuarista é dono de várias propriedades, totalizando 7.187 hectares, mas 
a principal, com 2.200 hectares, também fica nas imediações da sede municipal. O maior proprie-
tário dos dois até brincou que ele seria o que o entrevistador chamaria de latifundiário. Os outros 
produtores ribeirinhos entrevistados possuem menos de 30 hectares de terra, caracterizando uma 
estrutura fundiária local bipolar.  

O foco das atividades dos pecuaristas pode ser a criação de bovino, mas também possuem 
áreas relativamente grandes em lavoura comercial de melancia, banana ou seringa plantada. Co-
mo plantam lavoura e pasto em área de várzea e terra firme a área desmatada é maior. Um dos 
pecuaristas tem 900 hectares de pasto, a maior parte plantada em terra firme, 9 hectares de la-
voura, 100 hectares de seringueira plantada e só 200 hectares de mato. A principal propriedade 
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do outro grande pecuarista tem 850 hectares de pasto plantado, 210 hectares em banana, mandi-
oca e melancia, 10 hectares em descanso e 1.300 hectares de mato. Com a exceção da melancia 
que exige maiores cuidados, pouco insumo moderno é utilizado nas outras atividades. A técnica 
na pecuária se limita ao pasto plantado de pisoteio e à vacina mandatária do gado.  

Os pecuaristas ganharam em média R$ 129.226 em 2002, renda muita superior a dos pe-
quenos produtores e aos seus trabalhadores. Na verdade, os pecuaristas são os únicos entrevis-
tados que empregam trabalhador. Um deles tem dois vaqueiros assalariados que recebiam o salá-
rio mínimo da época, o equivalente a R$ 2.601 por ano em 2002. O outro pecuarista também em-
pregava doze vaqueiros assalariados e na lavoura utilizava um esquema de parceria envolvendo 
cerca de 80 pequenos produtores vizinhos. Na parceria estes ganharam em média R$ 2.758 em 
2002, mais a renda própria de seus estabelecimentos, sendo assim, na concepção de Kautsky 
(1988), semiproletários. 

Os dois fazendeiros têm casas boas de madeira na fazenda e outras de melhor qualidade 
na cidade. As casas da cidade são de alvenaria, tem telhado de telha com forro e chão de cimento 
vermelhão. Há oito cômodos, incluindo banheiro dentro de casa. Estão ligadas à rede elétrica e de 
água tratada da cidade. Eles possuem som, TV, fogão a gás, geladeira e ventilador e, além disso, 
um tem máquina de lavar, ar condicionado e computador.    

Como os fazendeiros possuem nível mais elevado de ensino não têm visão de mundo en-
cantada igual aos ribeirinhos e isso espelha sua prática de desmatar maiores áreas de floresta. 
Contudo, um fazendeiro ao responder perguntas sobre os espíritos do mato disse que não acredi-
tam neles, mas, sim, em extraterrestres. Ele relatou um encontro com tal entidade numa caçada a 
noite com amigos. Quando foram surpreendidos por um fenômeno estranho da vegetação sacu-
dindo violentamente. Naquele momento eles atiram no mato e um objeto brilhoso subiu rapida-
mente e foi embora. 

 

Pequenos produtores de beira de estrada em zona de floresta 

 

Com a retomada do processo de colonização a partir de meados dos anos de 1990 instalou-se 
uma diversidade de produtores ao longo das rodovias BR-230 e BR-319 na zona de floresta ao 
norte, ao leste e ao oeste da cidade de Humaitá. Há presença de: 1) médios pecuaristas de gado 
bovino, 2) pequenos produtores independentes que buscam a diversificação da lavoura e pecuária 
de pequena escala e 3) pequenos produtores se mantêm com produção de subsistência, tornan-
do-se semiproletários ou proletários plenos articulados aos pecuaristas vizinhos.  

A área de floresta na região de Humaitá tem características de frente de expansão de fron-
teira, mas o padrão clássico de “espinha de peixe”, envolvendo a dispersão da ocupação por pi-
quetes abertos na mata para além das estradas não é uma situação comum nesta região da Ama-
zônia. A ocupação é linear ao longo das rodovias, limitada ao fundo das propriedades pelas áreas 
de preservação ambiental, como o Parque Nacional do Mapinguari, a Floresta Nacional de Humai-
tá, a Floresta Nacional de Balata-Tufari e a Estação Ecológica de Cuniã, além dos Territórios Indí-
genas de Jiahuí, Juma, Nove de Janeiro e Tendarim-Marmelos. Os órgãos competentes dessas 
áreas de preservação ambiental têm detido a ocupação fora da estrada pelo interior da floresta e 
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em 2005 houve uma grande operação do IBAMA reprimindo fortemente o desmatamento em á-
reas de floresta. O monitoramento do desmatamento realizado por Macedo e Teixeira (2009) 
comprova que entre 2004 e 2007, o desmatamento na região de Humaitá quase não ocorreu na 
área de floresta e sim na área de savana (tratado abaixo). 

Os pequenos produtores são proprietários e posseiros em vias de receber a regularização e 
a titulação fundiária pelo INCRA. Os produtores se restringem ao plantio de alimentos básicos em 
regime de semisubsistência e semicomercial porque as tentativas de introduzir frutíferas e outros 
cultivos comerciais fracassaram por problemas de praga, por falta de mercados e por dificuldade 
em escoar a produção na época das chuvas. Assim sendo, o principal produto é a mandioca que é 
altamente resistente e permite colheita e safra em qualquer época do ano, aguardando o melhor 
momento para a comercialização. O processamento de farinha de mandioca tem a função de ar-
mazenamento até a comercialização quando as estradas voltam a ser transitáveis após a estação 
das chuvas.  

Os mercados locais são distantes até 120 quilômetros da área de produção e a precarieda-
de das estradas é fator limitante à comercialização e escoamento da produção. Este fato, somado 
ao tamanho restrito dos mercados locais, responde pelo baixo tino comercial da produção e inves-
timentos em sistemas produtivos. O principal mercado consumidor nas proximidades é a cidade 
de Humaitá, centro urbano com apenas 30.475 habitantes (IBGE, 2010). As demais cidades na 
região, Lábrea com 24.223 habitantes e Apuí com 10.606 habitantes, são mercados menores e 
distantes, um dia ou mais de viagem, ligadas por via fluvial ou estrada. Porto Velho, capital de 
Rondônia, cidade maior com 391.014 habitantes, localiza-se a três horas de viagem por estrada 
pavimentada, porém, é abastecido por produtores daquele estado.   

As limitações de mercado e transporte são de tal ordem que restringem a produção ao nível 
de subsistência e fazem com que quase uma quarta parte dos pequenos proprietários procurem 
trabalho fora de seu estabelecimento como empregado permanente ou trabalhador temporário, 
cuidando do gado e implantando pasto em fazendas pecuaristas da vizinhança. Dessa forma, são 
identificados dois tipos de pequenos produtores: o semiproletário, que complementa sua renda 
agrícola com trabalho em outras propriedades, e o independente, vivendo da limitada produção de 
sua terra.  

O pequeno produtor semiproletário é o que detém menor área de terra, em média 88,7 hec-
tares, extensão abaixo do lote padrão de 100 hectares recebido do INCRA (Tabela 9). O pequeno 
produtor semiproletário cultiva em geral apenas 1,9 hectares de lavoura, tem 10,9 hectares em 
pousio, nenhuma área em pastagem e mantém por volta de 77 hectares em mata nativa, perto do 
limite legal de preservação florestal. A lavoura de alimentos e o plantio de frutíferas visam sua 
subsistência e a única atividade que gera renda é a coleta da castanha do Pará na floresta. 

Como todos os pequenos produtores da região, ele não utiliza nenhum fertilizante ou qual-
quer insumo agrícola. Seu manejo agrícola envolve um sistema de pousio de sete a nove anos, 
após dois ou três anos de cultivo. Este período de pousio é reconhecido como tempo suficiente 
para a recuperação da fertilidade do solo sem o uso de fertilizante, seja químico ou orgânico. 
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Tabela 9. Utilização das terras por tipo de produtor em área de floresta. 

Lavoura Pasto Descanso / 
capoeira 

Floresta Total  
Tipo de produtor 

ha % ha % ha % ha % ha % 
Pequeno semiproletário 1,9 2,6 0 0 10,9 14,1 64,5 83,3 77,3 100,0 
Pequeno independente 4,6 3,5 11,3 8,6 12,9 9,8 103,1 78,1 131,9 100,0 
Médio fazendeiro (300-500 ha) 1,3 0,3 120,8 30,2 54,0 13,5 223,9 56,0 400,0 100,0 
Médio fazendeiro (900-1800 ha) 2,5 0,2 180,0 12,6 8,3 0,6 1239,2 86,6 1430,0 100,0 

   Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
 

 

Os pequenos produtores independentes representam a maioria e têm lotes entre 100 e 200 
hectares, com média de 132 hectares. A principal diferença em relação aos produtores semiprole-
tários é a diversificação da produção e a natureza mais comercial da atividade, com uma área um 
pouco maior com lavoura. Aqueles que detém lotes acima de 100 hectares, variando de 140 a 200 
hectares e média de 182 hectares, têm a possibilidade de explorar um pequeno rebanho bovino. 
Essa diversificação produtiva, agricultura e pecuária, permite aos produtores independentes viver 
de sua produção sem necessidade de buscar trabalho fora de seu estabelecimento. Dentre as 
culturas, os alimentos básicos são os principais produtos comerciais. Quarenta por cento dos pro-
dutores plantam mandioca, 15% milho e 5% arroz. Frutas também são destacadas e 35% desses 
agricultores plantam duas ou três frutíferas dentre abacaxi, açaí, banana, cupuaçu e melancia, 
mas muitos queixam que não conseguem vender a produção por falta de comprador. Outro pro-
blema é que o cupuaçu, promovido com grande esperança pelo Governo do Estado do Amazonas 
nos anos de 1990, sofre com a praga “vassoura de bruxa”, a tal ponto que a fábrica de polpa local 
sustou a produção dessa fruta. Entre as frutíferas, a banana tradicional à Amazônia Central, man-
tém-se como principal produto com vendas em pequena escala. 

Os problemas com a lavoura têm levado os produtores a criarem gado bovino. A literatura 
recente sobre a Amazônia tem apontado essa tendência (MURPHY, 2001; PACHECO e POC-
CARD-CHAPUIS, 2012; NIGH, 1995; PINCHÓN, 1996; WALKER, 2003). A pecuária constitui uma 
alternativa aos produtores tendo venda garantida em qualquer época do ano, além de representar 
uma forma de poupança.  

Dois terços dos pequenos produtores independentes entrevistados criam gado ou está for-
mando pasto com esta finalidade e sua área de pastagem contabiliza mais do que o dobro da área 
em lavoura. A relação da área de cada atividade interna na propriedade é de 4,6 hectares em la-
voura, 11,3 hectares em pastagens, 12,9 hectares em capoeira-pousio, 103,1 hectares em mata, 
sendo a área média da propriedade de 132 hectares. Estes produtores possuem um rebanho em 
média de 30 cabeças de gado e vendem seus animais para abate em Humaitá. Comercializam 
10% a 15% do rebanho por ano, ou seja, três a quatro animais, gerando pouca renda.  

Assim sendo, a renda auferida com as atividades agrícolas é em geral muita baixa, porém, 
há diferença entre o pequeno agricultor semiproletário e o pequeno produtor independente, o que 
fica nítido quando comparados a renda e o padrão de vida de ambos. No caso do semiproletário, 
a produção agrícola gerou em 2005 uma renda anual média de R$ 442 e o trabalho eventual co-
mo diarista em outra propriedade vizinha R$ 2.506 (Tabela 10). 
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Tabela 10. Renda anual segundo fonte por tipo de produtor em área de floresta (R$ 2005*). 

 
Tipo de produtor                                        

 
Lavoura 

 
Gado 

 
Animais 

pequenos 

 
Coleta 

 
Diária/ 
salário 

agrícola 

 
Repasse 

social 

 
Total 

Pequeno semiproletário 29 0 133 280 2.506 0 2.948 
Pequeno independente 1.994 227 68 882 0 1.920 5.091 
Fazendeiro (300-500 ha) 250 8.705 612 484 0 0 10.051 
Fazendeiro (900-1800 ha) 0 29.280 0 0 0 0 29.280 

       Fonte: Pesquisa de campo, 2005.        * salário mínimo mensal em 2005 = R$ 300. 

 

 

No caso dos agricultores independentes, o valor apurado da produção agrícola em 2005 foi 
de R$ 3.171, mais do que sete vezes o valor da produção agrícola dos semiproletários. São mais 
antigos na região e sendo mais velhos têm uma complementação de renda com aposentarias, 
além de repasses de programas sociais de governo, representando um acréscimo de R$ 1.920 ao 
ano à renda agrícola.  

A diferença de renda se reflete em indicadores de qualidade de vida como alimentação e 
habitação. A alimentação diária do pequeno agricultor semiproletário é composta de farinha, feijão 
e eventualmente de um frango abatido. Ele vive em casa simples de madeira, de dois a três cô-
modos (sala, um ou dois quartos, cozinha externa), com poucos móveis bem rústicos, restritos a 
bancos e mesa e utiliza fogão a lenha, e os eletrodomésticos se restringem apenas a um rádio e 
talvez uma máquina de costura. Já o pequeno produtor independente tem alimentação um pouco 
mais variada pela adição de carne uma vez que criam animais de pequeno porte para consumo 
próprio, aves e suínos, e podem eventualmente comprar carne bovina. Sua residência é maior, de 
uns cinco cômodos (uma sala grande, dois a três quartos, cozinha), o mobiliário é de melhor qua-
lidade, constituído por um conjunto de sala de jantar, estofados e geralmente possui televisão, 
sistema de som, fogão a gás e máquina de costura (Figura 5). 

De uma maneira geral não há organizações comunitárias e atuação política coletiva e con-
sequentemente os pequenos produtores de estrada são mal servidos de escolas, postos de saú-
de, energia elétrica, abastecimento de água e telefonia rural. A população vive dispersa, existindo 
poucos núcleos comunitários e cada indivíduo se identifica com um ponto da estrada a tantos qui-
lômetros da sede municipal. Consequentemente, os vizinhos vivem distantes uns dos outros e por 
serem migrantes recentes não são parentes, há fracos laços de amizade e há falta de convivência 
comunitária o que limitam a mobilização política. Assim sendo, a qualidade de vida local depende 
exclusivamente da atividade econômica individual e reflete fraca formação de capital econômico. 
O Estado está ausente em suas obrigações de atendimento público de serviços básicos e não há 
capital social que direcione demandas coletivas visando suprir essa carência e o capital humano 
não expande. A escolaridade é baixa, tendo a grande maioria o primeiro segmento da educação 
fundamental incompleto. 

A mesma diversidade de origem local também faz com que varie muita a visão de mundo 
dos pequenos produtores. Entre a população de meia idade que nasceu na zona ribeirinha há 
lembrança das estórias dos entes encantados que seus pais contavam, mas seus filhos, por sua 
vez, desconhecem os espíritos porque, vivendo em outro meio, seus pais nunca contaram estórias 
para eles, enquanto as pessoas de outras regiões pouca sabiam sobre as crenças locais. Quando 
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perguntados sobre espíritos do mato específicos à Amazônia, os imigrantes respondiam profes-
sando sua descrença ou simplesmente dizendo que não os conheciam e que tais crenças eram 
típicas dos ribeirinhos e não deles. Os migrantes podiam eventualmente amenizar sua atitude 
frente aos ribeirinhos dizendo que quando eram crianças no Sul ou no Nordeste escutavam histó-
rias sobre entes encantados lá, mas que nunca tinham visto. Finalmente, o produtor de fora podia 
responder que simplesmente não acreditava em encantados de qualquer tipo, em qualquer lugar. 

 

 

Figura 5. Casa de pequeno produtor da frente de expansão. Fonte: pesquisa de campo (2005). 

 

Médios pecuaristas de estradas em zona de floresta 

 

O médio produtor pecuarista é o terceiro personagem presente em área de floresta. A formação 
das fazendas para criação de gado ocorre através da compra de lotes de pequenos produtores 
que são mal sucedidos ou de outros proprietários maiores, que geralmente são políticos locais 
que especulam com terra de forma ilegal, “vendendo” terras que eram destinadas a assentamen-
tos rurais que nunca foram implementados. Os produtores médios são especializados na pecuária 
bovina e são diferenciados pelo tamanho fundiário de suas terras, havendo um grupo com área 
entre 300 a 500 hectares e outro com área de 950 a 1.800 hectares.  

Os pecuaristas maiores têm seguido as exigências da legislação ambiental, desmatando 
proporcionalmente menores áreas, inclusive, em dimensões inferiores ao que lhes é permitido, em 
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média 13% do estabelecimento, tendo em média 180 hectares em pastagem. Porém, os pecuaris-
tas com menores áreas ultrapassam o limite máximo permitido de 20% da propriedade e chegam 
a desmatar cerca de 44% da área de sua propriedade para formação de pastagem, que em média 
têm 121 hectares. A área de pastagem e o tamanho do rebanho é que definem este pecuarista 
como médio produtor, criando de 74 a 126 animais. 

A limitação legal de controle de desmatamento irrita terrivelmente os pecuaristas que che-
gam do Centro-Oeste após venderem propriedades menores na expectativa de comprar áreas 
maiores na fronteira agrícola. Saem de uma propriedade de 300 hectares totalmente desmatados 
para outra que pode ser três ou seis vezes maior, todavia, só podem utilizar plenamente 180 a 
360 hectares, sendo obrigados a manter o restante em área de preservação. Acresce a essa insa-
tisfação os conhecidos casos de grandes fazendas nos municípios vizinhos de Apuí e Lábrea, 
cujos donos são importantes políticos de outros estados do país, que nunca são autuados por 
desflorestamento ilegal ou, se atuados, nunca são punidos, informação essa confirmada por técni-
cos de órgãos estaduais e federais de proteção ambiental na região. 

O corte da floresta requer o plantio de gramíneas para a formação de pastagem, geralmente 
com capim braquiara. Formado o pasto resta o cuidado para mantê-lo limpo e livre de plantas in-
vasoras, uma tarefa nada fácil pela surpreendente capacidade de recuperação da vegetação natu-
ral em poucos meses. Assim sendo, é preciso recorrer à mão-de-obra contratada que é fornecida 
por pequenos produtores semiproletários vizinhos ou por ex-pequenos proprietários fracassados 
que se tornaram trabalhadores morando na fazenda. 

Os médios pecuaristas de área de floresta e seus trabalhadores têm origens sociais distin-
tas. Os primeiros têm entre 48 e 59 anos de idade, 67% deles nasceram nas regiões Sul e Sudes-
te e 70% têm um histórico de migração de duas, três ou quatro etapas de mudança durante sua 
vida, acompanhando o deslocamento da fronteira agrícola e seguindo um trajeto de vida de com-
pa e venda de fazendas. Poucos desses pecuaristas são do local e nestes casos são comercian-
tes da cidade de Humaitá que mantêm suas propriedades como investimento complementar de 
sua atividade principal na cidade.  

Bem diferentes são as características dos trabalhadores assalariados. Tem idade que varia 
de 20 a 43 anos de idade, 63% nasceram no município de Humaitá ou municípios vizinhos e 70% 
deles mudaram de residência apenas uma ou, no máximo, duas vezes, saindo de área ribeirinha 
do rio Madeira para as estradas. Somente 25% dos trabalhadores são originários de outras regi-
ões do Brasil.  

Os trabalhadores assalariados passaram por um processo de proletarização, o que se com-
prova pelo fato que 38% já foram pequenos proprietários e de 31% serem filhos de pequenos pro-
prietários, totalizando 69% com origem de pequenos proprietários. Uma interpretação baseada em 
Chayanov (1966) poderia contestar a tese de proletarização, baseando-se no fato que os traba-
lhadores estão numa fase de vida de transição e de acumulação de capital, podendo ainda tornar-
se proprietários. Contudo, a renda anual de um empregado em propriedade pecuarista foi de ape-
nas R$ 3.520 ao ano em 2004, o que era equivalente ao salário mínimo da época, é insuficiente 
para um trabalhador comprar e montar uma propriedade. Essa renda é menor do que a dos semi-
proletários que combinam renda agrícola com trabalho assalariado eventual e que também care-
cem de recursos para investir na sua própria produção. Assim sendo, dificilmente os trabalhadores 
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assalariados se tornarão proprietários rurais. 

A renda anual dos dois tipos de pecuaristas, respectivamente R$ 10.015 e R$ 29.280, é 
bem maior do que a renda dos pequenos produtores independentes, mas para a obtenção dessa 
renda explora uma área cerca de três a quatorze vezes maior, mostrando como a pecuária exten-
siva praticada regionalmente gera pouca renda e exige expressivas extensões de terra. Os ani-
mais são criados em pastagens únicas, cercadas apenas nos seus limites sem haver uma prática 
de divisão interna com rotação de pastagens. Alguns fazendeiros alegam que não utilizam divisão 
de pasto para permitir que o gado fuja de ataque de onça, que ocorre com frequência. Assim sen-
do, há poucos investimentos garantindo maior produtividade das pastagens cuja lotação animal é 
muito baixa: uma rês por 1,4 hectares.  

Estes pecuaristas geralmente moram no estabelecimento, mas seus filhos residem na cida-
de para sua formação escolar, sendo que a maioria termina o segundo grau e vários seguem para 
a universidade. A moradia do pecuarista na propriedade tem de seis a dez cômodos, dois banhei-
ros internos, água encanada, gerador próprio de eletricidade, grande variedade de eletrodomésti-
cos e, para transporte, têm uma camionete própria (Figura 6). 

 

 

Figura 6. Casa de fazenda de proprietário gaúcho. Fonte: pesquisa de campo (2005). 

 

Os pecuaristas são sulistas e têm graus de instrução acima da média para frentes de ex-
pansão, geralmente com o ensino secundário completo, de forma que possuem uma visão de 
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mundo secular e não acreditam em seres encantados da floresta. Quando questionado sobre uma 
visão vitalista da Natureza este tipo de produtor nem entendeu a pergunta sobre a terra e a água 
sendo entes vivos. Também não acredita no mau olhado, nem na intervenção divina ou diabólica 
na prática agrícola. 

 

Médios e grandes produtores de estradas em zona de savana 

 

Na década de 1990, com melhorias da BR-319 envolvendo sua pavimentação e reconstrução de 
pontes na ligação de Humaitá com Porto Velho em Rondônia, iniciou-se a atração dos primeiros 
empreendimentos de médio e grande porte oriundos do processo do avanço do agronegócio de 
pecuária e de grãos do Centro-Oeste para a Amazônia Central.  

Os grandes produtores pecuaristas e de grãos se concentram nas manchas de savana ao 
sul de Humaitá. Essas áreas de savana são de origem natural, predominando gramíneas com 
árvores dispersas de pequeno porte. A savana fornece pasto natural favorecendo o uso agrícola e 
pastoril, sendo cobiçada por produtores maiores. Há na região três propriedades que ocupam 
grandes extensões de terra tendo cada uma delas mais de 30.000 hectares. As demais proprieda-
des na savana são bem menores, podendo ser considerados médios produtores com área que 
varia de 700 a 1.000 hectares.  

O primeiro atrativo dos grandes e médios produtores para se estabelecerem na área de sa-
vana foi a exploração do arroz e da soja estimulada por políticas estaduais a fim de introduzir a 
produção de grãos no sul do Estado do Amazonas, sobressaindo a área de savana de Humaitá. 
Foram atraídos produtores de grãos de Roraima, Mato Grosso e Goiás, que tinham experiência 
com produção de arroz em sistema produtivo altamente moderno com ampla mecanização e uso 
de insumos químicos.  

Apesar dos incentivos recebidos e da experiência anterior com a produção de grãos e com o 
sistema de agricultura moderna, tanto os produtores de arroz, quanto posteriormente os da soja, 
enfrentaram com grandes problemas na região de Humaitá. O sistema agrícola introduzido na 
região de Humaitá tem custo de produção mais elevado que o de outras regiões do país em fun-
ção da distância às fábricas de insumos agrícolas, a exemplo da aquisição do calcário cujo frete 
em 2004 representava 87% do preço deste insumo ao produtor. 

Este quadro de dificuldades tomou diferentes direções com o insucesso da maior parte das 
explorações da lavoura de grãos. Vários produtores venderam suas terras, geralmente para pro-
prietários maiores e pecuaristas. Outros deixaram de produzir ou desintensificaram suas produ-
ções, empregando-se em propriedades maiores. Aqueles que se mantiveram explorando suas 
terras converteram áreas de lavoura em pasto, criando algumas cabeças de animais, arrendaram 
terras para outros produtores e alugaram estruturas e maquinarias, como silos, colheitadeiras, 
etc., passando a ser fornecedores de serviços.  

A dinâmica do grande produtor pode ser observada numa propriedade com agropecuária 
para a qual há registros em maior detalhe. Esta propriedade tinha 20.000 hectares em 1996 e 
32.970 hectares em 2005, tendo expandido sua área com a aquisição de pequenas e médias pro-
priedades no seu entorno. Nos diferentes usos da terra nessa propriedade em 2005, a área em 
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savana natural consistia de 20.000 hectares, havendo ainda 5.000 hectares de pasto plantado, 
550 hectares em área de lavoura de arroz e soja e 7.420 hectares de área de floresta. Em anos 
recentes, quando a soja aparece em dados oficiais este produtor é o único responsável. O plantio 
de grãos além de ser comercializado tem uma importante função de formação de pastagens plan-
tadas, havendo rotação de terras das áreas que são cultivadas ano a ano. Comprovando a crise 
da soja na região, este produtor teve um prejuízo de R$ 79.605 com esta cultura em 2005. No 
mesmo ano, o arroz lhe rendeu R$ 192.000 e o maior lucro foi obtido com a pecuária de corte que 
rendeu R$ 272.618. Sua pecuária pode ser caracterizada como um sistema de criação melhorada, 
havendo investimentos na pastagem plantada, forrageiras e divisões de pasto com rotação, que 
lhe proporcionam uma lotação das pastagens de 1,6 reses por hectare. Há, também, melhoria dos 
animais com o controle do cruzamento do gado Nelore com animais mais produtivos, atingindo 17 
arrobas, acima da média do gado da região de Humaitá, que é de 10 a 12 arrobas. 

Considerando os problemas dos médios produtores, o maior empregador na área de savana 
são as grandes propriedades. As médias propriedades são mantidas pela própria família e ocasi-
onalmente podem contratar um trabalhador para ajudar nas tarefas de campo junto com a família. 
Enquanto os médios produtores migraram de outras regiões do país, estabelecendo-se na região, 
os grandes proprietários são absenteístas mantendo residência fora da região. Os empregados, 
contudo, em sua grande maioria são da zona rural da região de Humaitá, tanto de áreas de estra-
da quanto de áreas ribeirinhas. Têm idade entre 26 e 38 anos e são filhos de proprietários ou ex-
proprietários, refletindo o insucesso de pequenas e médias propriedades, seja de área de savana 
ou de floresta. Dentre todos os entrevistados em área de floresta e em área de savana, são os 
grandes pecuaristas de savana que mantêm um regime de trabalho assalariado permanente com 
remuneração acima do salário mínimo, mas que varia de acordo com a função desempenhada.  

Na grande propriedade que desenvolve agropecuária, tendo 550 hectares em soja e arroz, 
há nove empregados dedicados à lavoura, sendo um supervisor da agricultura, quatro tratoristas e 
três empregados para serviços gerais. A pecuária, por sua vez, tem trinta e um empregados, sen-
do um gerente e os demais vaqueiros, tratoristas e de serviços gerais. Comparando as funções, o 
supervisor da agricultura e o gerente da pecuária são os que têm salários mais elevados. Em 
2005 o primeiro tinha um salário de R$ 1.000 por mês e o segundo R$ 800, porém, ambos recebi-
am uma complementação de renda pela função gerencial que aumentou sua remuneração em até 
R$ 300 por mês. No mesmo ano, quando o salário mínimo era de R$ 300 por mês, os tratoristas 
recebiam entre R$ 500 e R$ 600 por mês, os vaqueiros R$ 500 e os trabalhadores em serviços 
gerais R$ 400. Vários dos trabalhadores residiam na propriedade em casas cedidas, de quatro a 
seis cômodos, com piso cimentado, banheiro, cobertura de telha e paredes em tábua aparelhada. 
Não tinha, contudo, eletricidade e água encanada dentro de casa. 

Apesar da legalização do trabalho, da remuneração acima do salário mínimo e das vanta-
gens concedidas à moradia, o processo social na região é de proletarização de pequenos e mé-
dios produtores, sendo os empregados de origem de famílias ex-proprietárias. Há, portanto, uma 
proletarização clássica associada às grandes propriedades de área de savana, ao lado de con-
centração fundiária e polarização social que é expressa na renda líquida anual. O grande proprie-
tário apurou R$ 385.013 em 2005, o que contrasta com a renda anual dos trabalhadores que vari-
ava de R$ 5.200 nas funções de menor remuneração a R$ 16.900 nas funções gerenciais. 
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Conclusões 

 

Ainda hoje se associam as frentes de expansão agrícola na Amazônia à devastação da floresta, à 
degradação ambiental e à grilagem e violência praticadas contra a população tradicional e o pe-
queno produtor imigrante, um processo que gerou desigualdade social e polarização de classes. 
Esta caracterização é constante nos grandes estudos históricos da Amazônia da segunda metade 
do século XX, tais como Foweracker (1981), Hecht e Cockburn (1990), Ianni (1979), Oliveira 
(1999), Schmink e Wood (1992), e realmente retratou fielmente o quadro até o fim dos governos 
militares e à promulgação da Constituição de 1988.  

Contudo, a partir da década de 1990, aos poucos, as ações do INCRA, do IBAMA e da or-
ganização comunitária de camponeses outrora à margem do poder político mudaram significati-
vamente o quadro sócio-ambiental da fronteira agrícola. Na verdade, hoje, o desmatamento, a 
violência e a desigualdade se encontram mais em zonas consolidadas da Amazônia, em paisa-
gens quase que totalmente desflorestadas, como as do norte do Mato Grosso e do sudeste do 
Pará, onde os sem terra entram em choque com fazendeiros produtivos articulados à agroindús-
tria de carne, disputando acesso aos poucos recursos que restam (ALDICH et al., 2012; BECKER, 
2004; HECHT e COCKBURN, 2011; HOEFLE, 2006; PACHECO e POCCARD-CHAPUIS, 2012; 
SIMMONS et al. 2007).  

Aqui se retratou o quadro complexo das frentes de expansão hoje, em zonas ainda floresta-
das, onde o ICMBio e o IBAMA lutam para conter o alastramento de ramais partindo das principais 
rodovias e contra os interesses madeireiros ligados a políticos corruptos de todos os níveis gover-
namentais. Existe uma relativa abundância de terras para camponeses nas frentes de expansão e 
a posse é concedida pelo INCRA no intuito de evitar a ação de grileiros e conflito fundiário. Atual-
mente, quem usurpa as terras da União são políticos locais que “vendem” terras, originalmente 
destinadas a projetos de assentamentos, para fazendeiros que chegam de outras regiões. Quanto 
à legislação ambiental surgem alianças surpreendentes entre pequenos e grandes produtores 
visando um interesse em comum: burlar as restrições da legislação ambiental. Além disso, como 
as frentes de expansão são caracterizadas pela falta de mão-de-obra, há um relacionamento de 
simbiose kautskiano entre pequenos produtores e fazendeiros, com os segundos dependendo dos 
primeiros para manter seu pasto limpo. 

Ficou evidente que existe profunda desigualdade social entre os diferentes atores sociais re-
tratados aqui, até entre pequenos produtores, que dependem de sua localização próxima ou dis-
tante dos mercados para a venda de seus produtos. A ausência do Estado na manutenção das 
estradas contribui muito para a perpetuação desta situação. Sem meios de transportar sua produ-
ção para o mercado durante as chuvas quando a lavoura é colhida, o pequeno agricultor fica na 
pobreza ou tenta realizar uma renda criando gado e acaba desmatando sua reserva legal. Pode-
mos perguntar: Quem é o maior culpado neste caso, o pequeno produtor ou o Estado? 

O desenvolvimento comunitário também não cai do céu. Se hoje os agricultores pobres tra-
tados aqui recebem algum serviço público, isto ocorre graças a sua mobilização comunitária, pos-
sibilitada pela Constituição de 1988 e estimulada pela Igreja Católica e pelos Sindicatos Rurais. 
Vimos que a mobilização voa mais alta entre os ribeirinhos. A mobilização política é fraca quando 
os imigrantes vêm de diferentes regiões do país, não exploram o mesmo sistema agrícola e rece-
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bem rendas desiguais. Religião e visão de mundo fazem parte do processo, pois também definem 
a identidade dos atores, existindo um abismo entre a população histórica e a maioria dos imigran-
tes. 
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